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RESUMO 
 
Introdução: A motivação no trabalho em saúde constitui um elemento fundamental 

para o fortalecimento da Estratégia Saúde da Família, principal modelo da Atenção 

Primária à Saúde (APS) no Brasil. As condições laborais, o reconhecimento e as 

relações interpessoais influenciam diretamente a satisfação, o engajamento e a 

permanência dos profissionais nas equipes. Assim, compreender os fatores que 

sustentam a motivação é essencial para qualificar a gestão, reduzir a rotatividade 

profissional e fortalecer o cuidado integral à saúde. Objetivo: Analisar os sentidos e 

fatores que influenciam a motivação dos profissionais da ESF em cidades polo 

regionais catarinenses. Métodos: Estudo qualitativo, descritivo e exploratório, 

realizado em Unidades Básicas de Saúde com equipes de Saúde da Família nos 

municípios de Criciúma, Joinville, Blumenau, Lages e Chapecó, com 38 profissionais 

de diferentes categorias. A coleta de dados ocorreu entre março e dezembro de 

2020, por meio de entrevistas semiestruturadas e observação indireta. As 

informações foram submetidas à Análise de Conteúdo Temática de Laurence Bardin, 

com apoio do software ATLAS.ti 23. A análise dos dados foi orientada por 

referenciais teóricos clássicos e contemporâneos da motivação no trabalho, que 

articulam fatores intrínsecos e extrínsecos, dimensões subjetivas do engajamento 

profissional e condições objetivas do trabalho. O estudo foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC), sob 

parecer nº 3.675.401/2019. Resultados: Emergiram três categorias temáticas: (1) 

Motivação intrínseca e sentido do trabalho, que abrange as subcategorias realização 

pessoal e compromisso social, expressando dimensões afetivas, éticas e simbólicas 

da motivação, nas quais o prazer em cuidar, o amor pela profissão e a identificação 

com o papel social da ESF fortalecem o vínculo e o sentimento de pertencimento ao 

SUS; (2) Vínculo e variedade da prática, que evidencia o valor das relações 

interpessoais e da diversidade das atividades na ESF como fontes de satisfação e 

reconhecimento, demonstrando que a motivação se constrói na interação com a 

comunidade e na amplitude do cuidado prestado; e (3) Motivação extrínseca e 

condições objetivas, que integra as subcategorias estabilidade profissional e 

qualidade de vida, relacionadas à segurança financeira, à infraestrutura adequada e 

à previsibilidade da jornada laboral, fatores que garantem bem-estar e sustentam a 

permanência no serviço. A análise revela que a motivação resulta da interação entre 

dimensões subjetivas e objetivas do trabalho, em uma dinâmica que articula prazer, 

reconhecimento e condições materiais. Conclusão: A motivação dos profissionais 

da Estratégia Saúde da Família decorre da integração entre fatores intrínsecos, 

como a realização, o vínculo e o compromisso social, e fatores extrínsecos, como a 

estabilidade, a infraestrutura e a qualidade de vida. Sugere-se o investimento em 

condições de trabalho dignas, reconhecimento simbólico e políticas de valorização 

profissional para fortalecimento a motivação no âmbito da Atenção Primária à Saúde  
 
Palavras-chave: Motivação no trabalho; Satisfação profissional; Atenção Primária à 
Saúde; Estratégia Saúde da Família; Trabalhadores da saúde. 
 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Introduction: Work motivation in healthcare constitutes a fundamental element for 
strengthening the Family Health Strategy, the main model of Primary Health Care 
(PHC) in Brazil. Working conditions, recognition, and interpersonal relationships 
directly influence satisfaction, engagement, and the permanence of professionals 
within teams. Thus, understanding the factors that sustain motivation is essential to 
qualify management, reduce professional turnover, and strengthen comprehensive 
health care. Objective: To analyze the meanings and factors that influence the 
motivation of Family Health Strategy professionals in regional hub cities in the state 
of Santa Catarina. Methods: This is a qualitative, descriptive, and exploratory study 
conducted in Primary Health Care Units with Family Health teams in the 
municipalities of Criciúma, Joinville, Blumenau, Lages, and Chapecó, involving 38 
professionals from different occupational categories. Data collection occurred 
between March and December 2020 through semi-structured interviews and indirect 
observation. The information was subjected to Thematic Content Analysis by 
Laurence Bardin, with the support of ATLAS.ti 23 software. Data analysis was guided 
by classical and contemporary theoretical frameworks of work motivation, which 
articulate intrinsic and extrinsic factors, subjective dimensions of professional 
engagement, and objective working conditions. The study was approved by the 
Research Ethics Committee of the Universidade do Extremo Sul Catarinense 
(UNESC), under opinion No. 3.675.401/2019. Results: Three thematic categories 
emerged: (1) Intrinsic motivation and meaning of work, which encompasses the 
subcategories personal fulfillment and social commitment, expressing affective, 
ethical, and symbolic dimensions of motivation, in which pleasure in caring, love for 
the profession, and identification with the social role of the Family Health Strategy 
strengthen bonding and the sense of belonging to the Unified Health System (SUS); 
(2) Bonding and variety of practice, which highlights the value of interpersonal 
relationships and the diversity of activities in the Family Health Strategy as sources 
of satisfaction and recognition, demonstrating that motivation is constructed through 
interaction with the community and the breadth of care provided; and (3) Extrinsic 
motivation and objective working conditions, which integrates the subcategories 
professional stability and quality of life, related to financial security, adequate 
infrastructure, and predictability of the work schedule—factors that ensure well-being 
and support permanence in the service. The analysis reveals that motivation results 
from the interaction between subjective and objective dimensions of work, in a 
dynamic that articulates pleasure, recognition, and material conditions. Conclusion: 
The motivation of Family Health Strategy professionals derives from the integration 
of intrinsic factors, such as fulfillment, bonding, and social commitment, and extrinsic 
factors, such as stability, infrastructure, and quality of life. Investment in decent 
working conditions, symbolic recognition, and professional valorization policies is 
suggested to strengthen motivation within the scope of Primary Health Care. 
 
Keywords: Work motivation; Job satisfaction; Primary Health Care; Family Health 
Strategy; Health workers. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

A consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) representa um dos marcos 

mais significativos da redemocratização brasileira, tendo sido instituído pela 

Constituição Federal de 1988 e regulamentado pelas Leis nº 8.080/1990 e nº 

8.142/1990. Essas normativas estabeleceram a saúde como um direito universal e 

um dever do Estado, rompendo com modelos excludentes anteriores e inaugurando 

uma nova lógica de organização e concepção do cuidado em saúde no país (Brasil, 

1990a; Brasil, 1990b). 

O SUS foi concebido com base em um conjunto de princípios e diretrizes que 

orientam sua estrutura e funcionamento. Entre os princípios doutrinários, destacam-

se a universalidade do acesso, a integralidade do cuidado e a equidade na 

distribuição dos recursos. Sendo assim, o objetivo central do SUS é garantir ações 

de promoção, prevenção, proteção e recuperação da saúde de forma contínua e 

articulada entre os diferentes níveis de gestão (Brasil, 1990a; Brasil, 1990b). 

Em termos de estrutura funcional, o SUS organiza-se em níveis de atenção 

com complexidade crescente, tendo a Atenção Primária à Saúde (APS) como seu 

nível base (Brasil, 1990a). Reconhecida como a principal porta de entrada do 

sistema, a APS tem como modelo prioritário de organização a Estratégia Saúde da 

Família (ESF), que busca garantir o cuidado integral à população adscrita por meio 

da atuação territorializada de equipes multiprofissionais (Brasil, 2017). 

A ESF completou 30 anos em 2024, contando com cerca de 52 mil equipes 

em todo o país, com cobertura estimada de aproximadamente 70% da população 

brasileira, consolidando-se como o principal modelo de organização da APS. No 

estado de Santa Catarina (SC), dados de 2024 indicam cobertura estimada da APS 

superior a 100%, alcançando aproximadamente 111%. Esse percentual reflete a 

elevada capacidade instalada da rede, resultante da ampliação do número de 

equipes, da intensificação dos processos de cadastramento e de critérios 

metodológicos de estimativa populacional, não significando duplicidade real de 

atendimento, mas expressando a forte presença territorial da APS no estado (Brasil 

2024a; Brasil 2024b).  

O trabalho desenvolvido pelos profissionais na ESF caracteriza-se por 

elevada complexidade, envolvendo não apenas competências técnicas, mas 

também habilidades interpessoais, capacidade de atuação em equipe 
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multiprofissional e articulação contínua com o território (Nunes et al., 2020). A prática 

na ESF pressupõe contato direto com as realidades sociais, culturais e econômicas 

das comunidades, favorecendo o estabelecimento de vínculos duradouros e a 

ampliação da responsabilização pelo cuidado ao longo do tempo. 

A literatura aponta, entretanto, que esse modo de organização do trabalho 

coexiste com desafios estruturais e institucionais no âmbito da Atenção Primária à 

Saúde, como limitações de infraestrutura, sobrecarga de demandas e fragilidades 

nos processos de reconhecimento e valorização profissional. Tais condições têm 

sido associadas, em diferentes estudos, a impactos sobre a satisfação, o 

engajamento e a permanência dos profissionais nos serviços, indicando a 

necessidade de aprofundar a compreensão sobre os fatores que sustentam o 

trabalho e a motivação na ESF (Ferreira et al., 2021; Nunes et al., 2020; Soratto et 

al., 2020a). 

Nesse contexto, torna-se essencial refletir sobre os aspectos que sustentam 

a permanência dos profissionais da ESF em seus territórios. Para isso, faz-se 

necessário um olhar ampliado, que vá além das condições objetivas do exercício 

profissional, incorporando dimensões subjetivas como o reconhecimento, o 

pertencimento e o sentido atribuído ao trabalho (Ferreira et al., 2021; Liu et al., 2023). 

Além disso, a literatura nacional e internacional aponta que trabalhadores motivados 

tendem a apresentar maior comprometimento, qualidade na assistência e menor 

intenção de evasão dos serviços, os quais se configuram como elementos-chave 

para o fortalecimento da APS (Jia et al., 2022; Neufeld et al., 2023). 

A motivação no trabalho em saúde tem sido compreendida, na literatura, como 

um fenômeno complexo e multidimensional, que envolve a interação entre condições 

objetivas de trabalho e dimensões subjetivas relacionadas ao sentido, ao 

reconhecimento e ao pertencimento. Diferentes abordagens teóricas apontam que 

fatores estruturais, organizacionais, relacionais e simbólicos influenciam o 

engajamento dos trabalhadores, especialmente em contextos de elevada 

complexidade e demanda social, como a APS (Herzberg, 1971; Dejours, 1994; Deci; 

Ryan, 1985). 

No campo da saúde coletiva, tais contribuições permitem compreender que a 

motivação não se restringe a incentivos materiais ou à estabilidade institucional, mas 

se constrói no cotidiano do trabalho, na qualidade das relações estabelecidas, no 

reconhecimento do fazer profissional e na possibilidade de atribuir sentido às 
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práticas desenvolvidas nos territórios. Essas perspectivas oferecem base conceitual 

para a análise dos fatores que sustentam ou fragilizam a motivação dos profissionais 

da ESF sem desconsiderar as singularidades do contexto do SUS (Morin, 2001). 

No entanto, apesar do reconhecimento da importância do trabalho 

desenvolvido na ESF, inúmeros desafios persistem. Entre os fatores estruturais, 

destacam-se a precarização das relações de trabalho, a escassez de recursos 

materiais e humanos e a ausência de reconhecimento institucional. Nos 

assistenciais, sobressaem a sobrecarga de atendimentos, a necessidade de atenção 

contínua a agravos crônicos e as respostas rápidas a situações emergenciais 

(França; Mota, 2021; Soratto et al., 2020a). 

Já no campo social e intersetorial, figuram a gestão do cuidado de populações 

em extrema vulnerabilidade e a articulação com outros setores para enfrentar 

determinantes sociais da saúde. Esses fatores configuram tensões e demandas 

complexas capazes de fragilizar o engajamento e gerar sentimentos de desgaste, 

frustração e desmotivação, sendo ainda mais críticos em contextos territoriais 

vulnerabilizados (Florez; Villar-Hoz, 2024). 

Diante desse panorama, o presente estudo tem como objetivo compreender 

os sentidos e os fatores que influenciam a motivação dos profissionais da Estratégia 

Saúde da Família em cidades polo regionais do estado de Santa Catarina. Ao 

investigar essa temática, pretende-se contribuir para o aprimoramento das práticas 

de gestão do trabalho em saúde, na perspectiva de valorização dos trabalhadores e 

qualificação do cuidado no âmbito do SUS. 

 

1.1. JUSTIFICATIVA 

 

Apesar da existência de estudos que abordam a satisfação e a organização 

do trabalho na APS, ainda são relativamente limitadas as investigações de 

abordagem qualitativa voltadas à compreensão dos sentidos subjetivos atribuídos ao 

trabalho pelos profissionais da ESF. Essa lacuna é ainda mais evidente em contextos 

municipais específicos, como nas cidades polo regionais do estado de Santa 

Catarina, o que reforça a necessidade de aprofundamento sobre os fatores que 

sustentam ou fragilizam a motivação dos trabalhadores do SUS. 

A compreensão da motivação no trabalho em saúde constitui elemento central 

para o fortalecimento da gestão pública e da organização dos serviços, uma vez que 
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se relaciona diretamente ao engajamento profissional, à permanência das equipes 

nos territórios e à qualidade da atenção prestada. Conhecer os fatores que 

influenciam a motivação dos trabalhadores da ESF permite subsidiar processos de 

gestão mais sensíveis às condições reais do trabalho, favorecer práticas de 

valorização profissional e fortalecer ambientes institucionais que promovam o bem-

estar, o reconhecimento e a corresponsabilidade no cuidado. 

Nesse sentido, esta pesquisa justifica-se por seu potencial de contribuição 

para o debate sobre a valorização e o reconhecimento dos profissionais da saúde, 

ao oferecer subsídios teóricos e empíricos para o aprimoramento das políticas 

públicas no âmbito da APS. Além disso, o estudo contribui para a qualificação do 

cuidado ofertado à população, ao considerar a motivação dos trabalhadores como 

dimensão estratégica para a consolidação do SUS enquanto sistema público, 

universal e equitativo. 

1.2. PERGUNTA DE PESQUISA 

 

Quais são os fatores que influenciam a motivação dos profissionais da 

Estratégia Saúde da Família nas cidades polo regionais do estado de Santa 

Catarina? 

 

1.3. OBJETIVOS 

 

1.3.1. Objetivo Geral 

 

Compreender os sentidos e os fatores que influenciam a motivação dos 

profissionais das equipes da Estratégia Saúde da Família em cidades polo regionais 

do estado de Santa Catarina. 

 

1.3.2. Objetivos Específicos 

 

a) Descrever o contexto de atuação dos profissionais da Estratégia Saúde da 

Família nos municípios investigados; 

b) Identificar os fatores percebidos como motivadores e desmotivadores no 

cotidiano de trabalho; 



12  

c) Analisar como os sentidos atribuídos à motivação no trabalho se expressam à 

luz de referenciais teóricos do campo da motivação e da Saúde Coletiva. 

 

1.4. PRESSUPOSTOS 

 

Consideram-se os seguintes pressupostos que orientam esta pesquisa: 

a) Parte-se do pressuposto de que a motivação no trabalho dos profissionais da 

Estratégia Saúde da Família pode ser influenciada por fatores estruturais, 

organizacionais e relacionais, em consonância com abordagens teóricas que 

distinguem entre condições externas de trabalho e fatores internos de 

engajamento profissional (Herzberg, 1971). 

b) Assume-se que contextos caracterizados por elevada rotatividade, sobrecarga 

de demandas e escassez de recursos tendem a tensionar os processos de 

motivação no trabalho, especialmente quando associados à limitação da 

criatividade profissional e à fragilidade do reconhecimento no fazer cotidiano 

(Dejours, 1994). 

c) Considera-se como hipótese analítica que a comunicação fragilizada entre 

equipes e gestão possa comprometer sentimentos de pertencimento, autonomia 

e competência, elementos associados à motivação intrínseca no trabalho (Deci; 

Ryan, 1985). 

d) Supõe-se que os vínculos estabelecidos com o território, com a equipe e com os 

usuários contribuam para a construção de sentido no trabalho e para a 

permanência dos profissionais na ESF, bem como para o reconhecimento 

simbólico de seu papel social (Morin, 2001; Dejours, 2007). 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 ASPECTOS HISTÓRICOS E POLÍTICOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

 

A conformação do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil representa o 

desdobramento de um processo histórico e político profundamente marcado por 

disputas em torno de diferentes projetos societários no campo da saúde. Sua 

instituição, consagrada na Constituição Federal de 1988, não se restringiu a uma 

reorganização administrativa do setor, mas representou uma inflexão paradigmática 

ao reposicionar a saúde como um direito de cidadania e um dever indelegável do 

Estado (Brasil, 1988). 

O SUS emergiu como expressão concreta do movimento da Reforma 

Sanitária Brasileira, cujas formulações teóricas e práticas foram sustentadas pelos 

princípios da universalidade, da equidade e da integralidade, orientadas pela crítica 

à medicalização, à mercantilização da saúde e à fragmentação dos cuidados. Nesse 

sentido, sua gênese articula-se à tradição da Medicina Social latino-americana e ao 

campo da Saúde Coletiva, assumindo uma concepção ampliada de saúde e uma 

aposta política na participação popular e no controle social como pilares 

estruturantes do sistema (Paim et al., 2019). 

Até meados dos anos 1980, o modelo de atenção à saúde no Brasil estava 

centrado na lógica previdenciária, com forte segmentação do acesso aos serviços. 

O Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS) 

concentrava os atendimentos à população formalmente empregada, enquanto a 

maioria dos brasileiros (trabalhadores informais, desempregados e populações 

rurais) permaneciam desassistidos ou dependentes de instituições filantrópicas e 

ações pontuais do Estado (Coube et al., 2023; Paim et al., 2011; Viegas et al., 2021). 

A 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986, constituiu um marco 

histórico desse processo. Com ampla participação popular, o evento formulou as 

bases para um sistema público universal, igualitário e descentralizado. As 

deliberações da conferência foram incorporadas à Constituição Federal de 1988, 

cujo artigo 196 passou a reconhecer a saúde como direito de todos e dever do 

Estado, a ser garantida mediante políticas sociais e econômicas que reduzam os 

riscos de doenças e promovam o acesso universal e igualitário às ações e serviços 

de saúde (Brasil, 1988; Viegas et al., 2021). 
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O novo paradigma institucionalizado pela Constituição de 1988 foi 

regulamentado pelas Leis nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990, que constituem os 

principais marcos legais de estruturação do SUS. A Lei nº 8.080/1990 dispõe sobre 

a organização e o funcionamento dos serviços de saúde, estabelecendo princípios e 

diretrizes que orientam o sistema, como a universalidade, integralidade, equidade, 

descentralização político-administrativa, regionalização, hierarquização, 

resolubilidade, participação social e intersetorialidade (Brasil, 1990a). 

A lei supracitada, também define os campos de atuação do SUS, 

compreendendo ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, além de 

regulamentar a articulação entre os entes federativos no processo de gestão 

compartilhada. Portanto, a criação de uma rede regionalizada e hierarquizada visa 

garantir o acesso universal e igualitário da população aos serviços, assegurando 

continuidade e integralidade do cuidado (Brasil, 1990a). 

Complementarmente, a Lei nº 8.142/1990 estabelece os mecanismos de 

participação da sociedade civil na formulação, acompanhamento e controle das 

políticas públicas de saúde. Por meio dos Conselhos de Saúde e das Conferências 

de Saúde realizadas periodicamente em todas as esferas de governo, a norma 

institui o controle social como princípio estruturante do SUS. Além disso, a lei define 

os critérios para o financiamento tripartite entre União, estados e municípios, 

consolidando o pacto federativo como elemento essencial para a viabilização do 

sistema (Brasil, 1990b). 

Desde sua institucionalização, o SUS tem passado por um processo contínuo 

de consolidação e transformação, no qual diversas políticas públicas foram 

formuladas com o objetivo de ampliar a capilaridade da rede, qualificar os serviços 

prestados e fortalecer os princípios da integralidade, universalidade e equidade. 

Essas políticas contribuíram para a expansão do acesso aos cuidados em saúde e 

consolidaram o SUS como uma política pública estruturante na promoção da 

cidadania e na redução das desigualdades sociais (Coube et al., 2023; Morosini et 

al., 2018). 

Entre os principais marcos que consolidaram os princípios do SUS ao longo 

de sua trajetória, destacam-se diversas políticas públicas estratégicas, como o 

Programa Nacional de Imunizações (PNI), que ampliou de forma significativa o 

acesso a vacinas e contribuiu para a redução da incidência de doenças 

imunopreveníveis e a erradicação de agravos como poliomielite e sarampo (Brasil, 
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2023a). Outro destaque é o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, que fortaleceu 

a regulação de produtos, serviços e ambientes de interesse à saúde, qualificando a 

proteção sanitária da população (Brasil, 2023b). 

No campo da saúde mental, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 

desempenharam papel central na reconfiguração do modelo de atenção, 

substituindo a lógica manicomial por uma abordagem territorializada, centrada na 

reinserção social e na desinstitucionalização dos sujeitos em sofrimento psíquico 

(Brasil, 2023c). Paralelamente, a Política Nacional de Humanização (PNH) introduziu 

diretrizes que valorizam a escuta qualificada, o acolhimento e a corresponsabilização 

no cuidado, promovendo mudanças nas relações entre trabalhadores, usuários e 

gestores (Brasil, 2023d). 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), por sua vez, estruturou a 

atenção primária como a principal porta de entrada do sistema, com foco na 

territorialização, na longitudinalidade do cuidado e na responsabilização das equipes 

multiprofissionais. Essas iniciativas contribuíram para fortalecer os fundamentos do 

SUS e geraram impactos concretos, como a redução da mortalidade infantil, a 

expansão da cobertura vacinal, a ampliação da atenção básica (AB) e a 

interiorização dos serviços de saúde (Brasil, 2017). 

Complementando esse processo de consolidação do SUS como política 

pública comprometida com a equidade, diversas estratégias intersetoriais foram 

desenvolvidas para enfrentar os determinantes sociais da saúde. Entre elas, 

destaca-se a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), instituída em 2006, 

que orienta ações voltadas à adoção de modos de vida saudáveis, à criação de 

ambientes favoráveis à saúde e à articulação entre diferentes setores (BRASIL, 

2006). 

Também merece destaque a Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

(PNAN), voltada à promoção da segurança alimentar e nutricional da população, com 

ênfase na prevenção de agravos crônicos e na redução das desigualdades 

nutricionais (BRASIL, 2012). Essas políticas, entre outras iniciativas implementadas 

no âmbito do SUS, evidenciam o compromisso com uma concepção ampliada de 

saúde, que ultrapassa o modelo biomédico e reconhece as múltiplas dimensões que 

condicionam o bem-estar da população (Campos, 2022). 

A percepção dos usuários sobre o SUS, conforme analisado por Viegas et al. 

(2021), revela o sistema não apenas como um direito conquistado, mas também 
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como espaço de acolhimento simbólico, cidadania e pertencimento social. Essa 

visão reforça a importância de garantir o acesso equitativo aos serviços e de manter 

o compromisso público com sua defesa e constante aprimoramento. 

Apesar das conquistas institucionais, o SUS enfrenta desafios persistentes, 

como o subfinanciamento crônico e os efeitos restritivos da Emenda Constitucional 

nº 95/2016, que congelou os investimentos sociais por 20 anos (Coube et al., 2023). 

Além disso, a coexistência de subsídios ao setor privado e a expansão dos planos 

de saúde patrocinados pelo Estado fragilizam a efetivação da universalização 

prevista na Constituição (Tesser; Serapioni, 2021). 

Em contextos rurais, a atuação da APS adquire contornos ainda mais 

desafiadores, sendo marcada por escassez de recursos, dificuldades de acesso 

geográfico e relações mais estreitas com os usuários. A valorização dos 

profissionais, a garantia de infraestrutura adequada e o investimento em estratégias 

específicas para populações vulnerabilizadas são determinantes para a 

consolidação de um SUS verdadeiramente equitativo (Oliveira, 2022). 

Em síntese, a trajetória do SUS expressa a luta histórica por um projeto de 

saúde universal, equitativo e participativo. Compreender essa trajetória é essencial 

para defender sua base pública, fortalecer sua governança e valorizar os 

profissionais que sustentam o cuidado no cotidiano dos serviços. A consolidação do 

SUS exige não apenas compromisso político com o direito à saúde, mas também o 

fortalecimento da participação social, o aumento do financiamento público e a 

valorização permanente do trabalho em saúde (Alves et al., 2023). 

Nesse sentido, a efetivação dos princípios do SUS depende, de forma 

indissociável, do trabalho desenvolvido na APS e na ESF, onde os profissionais 

assumem papel central na organização do cuidado nos territórios e transformam os 

princípios normativos do SUS em práticas concretas de cuidado, assumindo papel 

central na garantia do acesso, da integralidade e da equidade. As condições em que 

esse trabalho se realiza influenciam diretamente a motivação, o engajamento e a 

permanência desses trabalhadores, tornando relevante aprofundar a análise sobre 

os sentidos e fatores que atravessam a motivação profissional no contexto da ESF. 

 

2.2 ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE  
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A APS constitui o núcleo estruturante dos sistemas universais de saúde, 

sendo internacionalmente reconhecida como a instância responsável por garantir o 

acesso inicial dos usuários, coordenar o cuidado ao longo do tempo e integrar os 

diferentes níveis assistenciais (WHO, 2020). No Brasil, a APS foi concebida como 

eixo central do SUS, assumindo um papel estratégico na promoção da equidade, na 

ampliação do acesso e na organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS). Sua 

principal forma de implementação é por meio da ESF, modelo consolidado a partir 

da década de 1990 e normatizado pelas diretrizes da PNAB, especialmente em suas 

edições de 2006 e 2017 (Brasil, 2006; Brasil, 2017). 

A PNAB de 2006 reforçou os princípios da universalidade, equidade e 

integralidade como fundamentos orientadores da AB no SUS, conferindo 

centralidade à atuação territorializada das equipes da ESF. Essas equipes são 

compostas, no mínimo, por médico(a), enfermeiro(a), técnico(a) de enfermagem e 

agentes comunitários de saúde (ACS), podendo ser ampliadas com profissionais de 

saúde bucal e com os Núcleos Ampliados de Saúde da Família (NASF). Os NASF 

desempenham um papel estratégico ao potencializar a resolutividade da APS, 

promovendo práticas interprofissionais e ações integradas no território (BRASIL, 

2006). 

Já a revisão da PNAB em 2017, embora tenha mantido a ESF como modelo 

prioritário, introduziu maior flexibilização nas diretrizes, autorizando a constituição de 

equipes de atenção primária (eAP) desvinculadas da lógica de adscrição da 

população e do território. Tal mudança foi alvo de críticas por parte de estudiosos e 

entidades da saúde coletiva, que apontam o risco de fragmentação do cuidado, 

enfraquecimento do vínculo comunitário e descaracterização da APS enquanto 

política pública estratégica (Morosini et al., 2018). Ainda assim, a ESF permanece 

como arranjo central para a promoção do cuidado integral, da longitudinalidade e da 

responsabilização sanitária (Pagnan, 2022; Soratto et al., 2020a). 

A territorialização e a adscrição de famílias possibilitam que os profissionais 

da ESF desenvolvam um conhecimento ampliado sobre as condições sociais, 

econômicas, culturais e ambientais da população, favorecendo a vigilância em saúde 

e a construção de projetos terapêuticos singulares. Em áreas rurais, esse vínculo 

torna-se ainda mais determinante, uma vez que a escassez de recursos exige 

criatividade, articulação comunitária e maior capacidade de resposta das equipes 

para garantir o cuidado (Oliveira et al., 2022) 
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Em estados como Santa Catarina, que destaca-se entre os de maior cobertura 

da ESF no país, a consolidação da APS tem se refletido em indicadores positivos, 

como a redução de internações por condições sensíveis à atenção primária, a queda 

da mortalidade infantil e o enfrentamento das desigualdades em saúde. Tais 

resultados evidenciam a potência da ESF na promoção do acolhimento contínuo e 

na construção de vínculos de confiança entre profissionais e usuários, pilares 

essenciais para a efetividade do cuidado (Soratto et al., 2020a). 

Contudo, apesar dos avanços, a consolidação da APS como eixo estruturante 

do SUS ainda enfrenta desafios históricos e estruturais, como por exemplo: a 

rotatividade dos profissionais, a ausência de planos de carreira, a sobrecarga das 

equipes, a fragilidade dos espaços de escuta coletiva e a insuficiência de recursos 

financeiros (Pagnan, 2022). 

A Portaria nº 4.279/2010 reafirma a APS como ordenadora das redes e 

coordenadora do cuidado, mas esse papel ainda é fragilizado por barreiras 

operacionais, segmentação dos serviços e ausência de protocolos integradores. A 

fragmentação entre os níveis de atenção dificulta a continuidade do cuidado, 

especialmente nos casos mais complexos (Brasil, 2010). 

A desigualdade regional também se reflete nos investimentos per capita em 

APS. Regiões Norte e Centro-Oeste enfrentam maiores desafios logísticos, menor 

densidade profissional e precariedade na infraestrutura das UBS, demandando 

políticas públicas específicas para garantia da equidade (Conass, 2022). 

A atuação na APS exige competências que vão além do domínio técnico, 

incluindo habilidades relacionais e éticas, como a empatia, a capacidade de 

mediação de conflitos, a sensibilidade ética e o enfrentamento das vulnerabilidades 

sociais. Além disso, o cotidiano do trabalho na ESF é atravessado por tensões 

institucionais, limitações logísticas e disputas de projeto, o que consequentemente 

pode ocasionar desgaste emocional e sensação de impotência frente aos limites 

institucionais (Viegas et al., 2021). 

Experiências exitosas em municípios como Florianópolis, Sobral e Aracaju 

demonstram que, mesmo em contextos adversos, é possível implementar uma 

atenção primária resolutiva, humanizada e integrada às redes de atenção. Tais 

resultados estão associados a práticas de gestão democrática, qualificação 

profissional contínua, uso de tecnologias leves e sistemas de informação eficazes 

(Soratto et al., 2020a). 
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Durante a pandemia da COVID-19, a APS demonstrou tanto fragilidades 

quanto resiliência. Em muitos territórios, houve desmobilização das ações coletivas 

e interrupção de rotinas assistenciais, mas também protagonismo na vigilância, 

vacinação, escuta ativa e enfrentamento comunitário à crise sanitária (Centenaro et 

al., 2023; Mometti-Braz; Onocko-Campos, 2023). 

Nesse contexto, a análise da APS deve ultrapassar os indicadores 

quantitativos e abarcar dimensões qualitativas, como os vínculos estabelecidos, a 

autonomia das equipes, a resolubilidade das ações e a articulação intersetorial. 

Sendo assim, uma APS forte depende não apenas de infraestrutura, mas também 

de governança participativa, financiamento adequado e valorização do trabalho em 

saúde (Allen et al., 2023). 

Diante desse cenário, a organização da APs não pode ser analisada apenas 

a partir de seus arranjos normativos e estruturais, mas também a partir das 

condições concretas em que o trabalho se realiza nos territórios. Assim, 

compreender a organização da APS implica reconhecer que seus impactos 

extrapolam a dimensão assistencial, influenciando de forma decisiva a motivação e 

os sentidos atribuídos ao trabalho em saúde e os processos de motivação 

profissional, especialmente em contextos de maior complexidade assistencial, como 

os municípios polo regionais. 

 

2.3 MOTIVAÇÃO E PRAZER NO TRABALHO EM SAÚDE 

 

2.3.1 Determinantes da Motivação e do Prazer no Trabalho no Contexto da 

Atenção Primária à Saúde 

 

No contexto da APS, e em especial na ESF, a motivação e o prazer no 

trabalho constituem dimensões centrais para a efetividade das práticas, pois o 

cuidado se desenvolve em meio à complexidade dos territórios e à continuidade das 

relações comunitárias. Compreender como os profissionais vivenciam o cotidiano, o 

que os mobiliza e o que os fragiliza, é essencial não apenas para assegurar a 

qualidade da assistência, mas também para sustentar o compromisso ético-político 

que orienta o SUS (Peduzzi et al., 2021). 

No campo teórico, destaca-se a contribuição da Teoria da Autodeterminação, 

que ajuda a compreender a complexidade da motivação na APS. Essa abordagem 
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evidencia que a motivação autônoma, é aquela que é sustentada por senso de 

propósito, competência e pertencimento e está associada ao bem-estar e à 

satisfação no trabalho. Em contrapartida, formas de motivação controlada, são 

aquelas baseadas em pressões externas, as quais, tendem a se associar ao 

sofrimento psíquico e ao esgotamento emocional, evidenciando a importância de 

ambientes de trabalho que promovam autonomia e reconhecimento subjetivo 

(Neufeld et al., 2023). 

Por isso, essas dimensões subjetivas e relacionais precisam estar articuladas 

a condições objetivas de trabalho, como contratos estáveis, infraestrutura adequada 

e apoio institucional, para que se concretizem no cotidiano. A ausência desses 

elementos fragiliza o sentido do trabalho e limita o alcance da motivação autônoma, 

alimentando sentimentos de impotência e desânimo frente às dificuldades do 

cotidiano (Peduzzi et al., 2021; Soratto et al., 2020a). 

Entre os fatores que influenciam a motivação no trabalho na ESF, a literatura 

aponta o reconhecimento (institucional, social ou simbólico) como elemento central 

para a valorização profissional. Ser reconhecido por gestores, colegas e pela 

comunidade fortalece o vínculo com o trabalho e amplia a disposição para enfrentar 

os desafios do cotidiano, contribuindo para a permanência no serviço (Halcomb et 

al., 2021; Hyppolito et al., 2021). Em contraste, a invisibilização dos esforços 

profissionais compromete o sentimento de pertencimento e favorece processos de 

desmotivação e rotatividade, especialmente em contextos de elevada demanda 

assistencial (Pagnan, 2022). 

A autonomia, por sua vez, configura-se como um componente diretamente 

associado à motivação intrínseca, uma vez que profissionais que participam do 

planejamento e da execução das ações tendem a perceber maior controle e sentido 

sobre seu trabalho. Entretanto, essa autonomia não se constrói de forma isolada, 

dependendo de condições organizacionais que incluam apoio institucional, 

supervisão técnica e espaços coletivos de deliberação e escuta, sob pena de se 

transformar em responsabilização excessiva (Hyppolito et al., 2021; Soratto et al., 

2020a). 

As relações interpessoais e o clima organizacional atuam de forma decisiva 

tanto na motivação quanto na satisfação no trabalho, ao interferirem no bem-estar 

subjetivo e na vivência cotidiana do cuidado. Ambientes colaborativos, marcados por 

comunicação fluida e respeito mútuo, favorecem a coesão das equipes e funcionam 
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como fatores de proteção frente ao sofrimento psíquico. Em contrapartida, contextos 

atravessados por conflitos, isolamento profissional e ausência de escuta institucional 

elevam o desgaste emocional e comprometem a satisfação laboral, ainda que outros 

fatores motivacionais estejam presentes (Mendes et al., 2020; Liu et al., 2025). 

Além disso, estruturas hierárquicas rígidas e episódios de discriminação e 

bullying fragilizam o pertencimento e intensificam o desejo de abandono da profissão 

(Bahlman-van Ooijen et al., 2023). Relações de qualidade no cuidado cotidiano 

também repercutem positivamente na satisfação dos usuários e na qualidade dos 

serviços, reforçando o impacto do engajamento no contexto institucional e 

antecipando o papel fundamental dos modelos assistenciais na sustentação da 

motivação e do prazer no trabalho (Li et al., 2021).  

Assim, os conceitos e dimensões da motivação na APS revelam a 

necessidade de práticas institucionais e modelos assistenciais que integrem essas 

múltiplas facetas no cotidiano das equipes. 

 

2.3.2 Modelos de cuidado e impacto na motivação 

 

Os modelos assistenciais adotados na APS exercem influência decisiva sobre 

a motivação, o engajamento e o prazer no trabalho dos profissionais. Entre eles, 

destaca-se o Cuidado Centrado no Paciente (CCP), que redefine o foco das práticas 

ao priorizar as necessidades, valores e expectativas das pessoas usuárias, 

assegurando-lhes participação ativa nas decisões relacionadas à própria saúde 

(Ferla et al., 2022).  

Ao romper com abordagens centradas na doença e na hierarquia técnica, o 

CCP amplia o protagonismo dos usuários e, simultaneamente, ressignifica o sentido 

do trabalho para os profissionais, reforçando o compromisso ético e político com o 

território e com o projeto coletivo do SUS (Ferla et al., 2022). 

Além de qualificar os desfechos clínicos, o CCP configura-se como um 

elemento protetor frente ao sofrimento e à desmotivação no trabalho em saúde. Está 

associado ao fortalecimento das relações interpessoais, à melhoria da comunicação, 

à valorização do cuidado integral e ao estímulo às práticas horizontais e 

colaborativas (Ferla et al., 2022).  

Esses fatores contribuem para reduzir a sobrecarga percebida, atenuar o risco 

de burnout e diminuir a intenção de abandono, ao criar um ambiente de trabalho mais 
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humanizado e acolhedor. Sua efetiva implementação, no entanto, requer 

investimentos em políticas de educação permanente, com foco em comunicação 

empática, manejo de condições complexas e qualificação do cuidado (Ferla et al., 

2022). 

No campo da saúde mental, o Modelo de Cuidado Colaborativo (CCM) na 

APS representa outra estratégia relevante para a promoção do prazer e da 

motivação no trabalho. Por meio da construção de equipes multiprofissionais que 

compartilham responsabilidades e decisões, o CCM reduz o sentimento de solidão 

no manejo de casos complexos, fortalece o suporte técnico e emocional e promove 

maior senso de autoeficácia entre os trabalhadores. Tais condições estão 

diretamente associadas ao aumento do engajamento e à sustentabilidade das 

equipes (Foster et al., 2023). 

Complementarmente, o modelo de integração do cuidado, ao estruturar a 

articulação entre os profissionais e os diversos níveis de atenção, impacta de forma 

significativa o engajamento e o prazer no trabalho. As integrações horizontais, 

ancoradas na cooperação multiprofissional e na articulação intersetorial, favorecem 

a construção de ambientes colaborativos, fortalecem o sentimento de pertencimento 

e ampliam o sentido das práticas. Por outro lado, integrações verticais mal 

planejadas, desprovidas de suporte institucional e de fluxos bem definidos, podem 

gerar sobrecarga, intensificar o estresse ocupacional e contribuir para o esgotamento 

e a desmotivação (Liu et al., 2023). 

É imprescindível reconhecer que a efetividade de modelos como o CCP, o 

CCM e as estratégias de integração dependem da superação de barreiras 

institucionais, da presença de lideranças comprometidas e da adaptação das 

práticas às especificidades dos territórios. A consolidação dessas propostas exige 

planejamento estratégico, investimentos em infraestrutura, tempo protegido para 

atividades integradas e políticas de valorização profissional. Somente assim será 

possível transformar modelos inovadores em motores de engajamento, motivação e 

bem-estar, em consonância com os princípios éticos, políticos e organizacionais que 

sustentam o SUS. Entretanto, a efetivação dessas propostas esbarra em diversas 

barreiras institucionais e desafios do contexto brasileiro, que comprometem sua 

implementação e sustentabilidade (Foster et al., 2023; Mullan et al., 2023). 
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2.3.3 Barreiras Institucionais e Desafios Contextuais: Impactos sobre o 

Trabalho e a Motivação na Atenção Primária à Saúde Brasileira 

 

A consolidação de modelos colaborativos e estruturados na APS esbarra em 

barreiras complexas, que se entrelaçam nas dimensões organizacional, política e 

material. A precariedade da infraestrutura, a escassez de insumos e equipamentos, 

a alta rotatividade de profissionais, os vínculos empregatícios frágeis, a sobrecarga 

administrativa e a carência de planejamento estratégico formam um conjunto de 

obstáculos que não comprometem apenas a efetividade das práticas assistenciais, 

mas também minam a motivação, o engajamento e o sentido do trabalho, 

alimentando sentimentos de frustração, desamparo e desmotivação nas equipes 

(Foster et al., 2023; Halcomb et al., 2021; Mullan et al., 2023). 

Tais desafios são particularmente agudos em territórios marcados pela 

vulnerabilidade social, onde a escassez de recursos materiais e humanos se associa 

ao subfinanciamento histórico e à descontinuidade das políticas públicas, agravada 

por medidas como a Emenda Constitucional nº 95/2016. Esse contexto aprofunda as 

dificuldades no acesso ao suporte técnico especializado, sobrecarrega as equipes e 

intensifica o sofrimento ético e moral, resultando em maior risco de esgotamento e 

intenção de abandono da profissão (Bahlman-van Ooijen et al., 2023; Oliveira, 2022; 

Stemmer et al., 2022). 

Além das carências materiais, o êxito das inovações organizacionais e dos 

modelos de cuidado integrado depende do fortalecimento de lideranças capazes de 

articular as especificidades dos territórios às diretrizes do SUS. A ausência de fluxos 

de comunicação efetivos, de espaços coletivos de deliberação e de lideranças 

comprometidas fragiliza o potencial transformador das propostas colaborativas, 

enquanto modelos assistenciais rígidos e descontextualizados fracassam diante da 

complexidade dos cenários locais (Foster et al., 2023). 

Por outro lado, experiências bem-sucedidas demonstram que práticas 

flexíveis, ancoradas em planejamento estratégico, lideranças alinhadas aos 

princípios do SUS e investimentos em educação permanente favorecem o 

engajamento e ampliam o sentido do trabalho. A construção de soluções coletivas, 

sensíveis às realidades locais, promove maior pertencimento, coesão das equipes e 

sustentabilidade das práticas inovadoras (Foster et al., 2023). 
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Diante desse panorama, o enfrentamento das barreiras institucionais e 

contextuais exige estratégias integradas e articuladas, que combinem investimentos 

em infraestrutura, fortalecimento da gestão, valorização dos profissionais e criação 

de ambientes de trabalho saudáveis (Halcomb et al., 2021). 

Ademais, torna-se imprescindível o monitoramento contínuo dos impactos 

dessas limitações sobre o bem-estar das equipes, de modo a subsidiar intervenções 

alinhadas ao projeto ético-político do SUS e assegurar a qualidade e a 

sustentabilidade do cuidado nos territórios (Foster et al., 2023). Nesse sentido, a 

discussão sobre o reconhecimento financeiro, a estabilidade dos vínculos e sua 

relação com a motivação dos trabalhadores emerge como dimensão central para 

avançar na consolidação da APS. 

 

2.3.4 Reconhecimento financeiro, estabilidade e motivação 

 

O financiamento da APS no Brasil constitui um determinante estrutural da 

motivação, da satisfação e da permanência dos profissionais na ESF. O 

subfinanciamento crônico, agravado por medidas como a Emenda Constitucional nº 

95/2016 e por descompassos nos modelos de alocação orçamentária, compromete 

diretamente as condições de trabalho, a estabilidade dos vínculos empregatícios e a 

capacidade do sistema de oferecer reconhecimento financeiro efetivo aos seus 

trabalhadores (Fontenele Júnior, 2024; Oliveira, 2022).  

Essa escassez de recursos repercute na sobrecarga das equipes, na limitação 

da resolutividade dos serviços e na precarização das condições materiais, incluindo 

a falta de insumos, transporte e equipamentos, fragilizando o sentido do trabalho e 

intensificando o sofrimento ético e moral dos profissionais (Faria et al., 2020; Paulino, 

2023). 

Estudos indicam que a sustentabilidade das equipes da ESF e a qualidade do 

cuidado ofertado à população dependem, de forma indissociável, de um 

financiamento adequado e contínuo, capaz de assegurar contratos estáveis, 

infraestrutura mínima e remuneração condizente com a complexidade e a relevância 

do trabalho nos territórios (Faria et al., 2020; Valério et al., 2021).  

A inexistência de políticas consistentes de remuneração justa, gratificações 

por desempenho e benefícios salariais, associada à persistência de vínculos 

precários, como contratações temporárias e terceirizações, acaba comprometendo 
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o engajamento das equipes, acentua a rotatividade e fragiliza o compromisso ético-

político do trabalho em saúde. Além disso, restringe a capacidade da APS de cumprir 

seu papel ordenado no sistema, afetando diretamente a qualidade do cuidado 

ofertado à população (Fontenele Júnior, 2024; Moutinho et al., 2020).  

Esse cenário torna-se ainda mais dramático em regiões vulneráveis, como 

áreas rurais e remotas onde o subfinanciamento expõe trabalhadores, 

especialmente os ACS, pois as condições de isolamento, ausência de transporte e 

descontinuidade no fornecimento de recursos materiais, acabam impactando 

negativamente a motivação (Moutinho et al., 2020). O apoio institucional, expressado 

em políticas de valorização financeira, condições materiais dignas e educação 

permanente, configura-se como requisito fundamental para sustentar o 

engajamento, prevenir o adoecimento e garantir a permanência desses profissionais 

no SUS (Faria et al., 2020; Fontenele Júnior, 2024). 

Nesse contexto, o novo modelo de financiamento da APS, instituído pela 

Portaria GM/MS nº 3.493/2024, surge como resposta às distorções do modelo 

anterior e como tentativa de fortalecer a função da APS como coordenadora do 

cuidado no sistema de saúde. Essa atualização normativa evidencia que o 

financiamento adequado e estável não é apenas uma demanda técnica ou 

administrativa, mas um compromisso ético-político indispensável para assegurar 

contratos dignos, infraestrutura mínima e valorização profissional, os quais são 

elementos que impactam diretamente a motivação e a permanência das equipes 

(Brasil, 2024c). 

Portanto, o reconhecimento financeiro deve ser materializado na remuneração 

justa, nos incentivos salariais e nas gratificações compatíveis com a complexidade e 

a responsabilidade do trabalho, ele não pode ser concebido como um benefício 

pontual ou um favor institucional. Ao contrário, trata-se de um direito do trabalhador 

e de um pilar estruturante para a construção de ambientes de trabalho saudáveis, 

motivadores e promotores do prazer no cuidado. No entanto, para que esse 

reconhecimento seja efetivo em todo o território nacional, é imprescindível considerar 

as profundas desigualdades regionais e territoriais que marcam o Brasil. 

 

2.3.5 Desigualdades Regionais e Territoriais como Determinantes da Motivação 

e do Prazer no Trabalho na Atenção Primária à Saúde 
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No contexto da APS, além dos fatores organizacionais e das práticas 

assistenciais, as desigualdades regionais e territoriais também se impõem como 

determinantes críticos da motivação e do prazer no trabalho. A heterogeneidade do 

território nacional, é marcada por profundas diferenças no Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), na infraestrutura de saúde, no acesso 

a medicamentos e no suporte institucional, o qual repercute diretamente nas 

condições de trabalho e no engajamento dos profissionais da ESF. 

De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

(PNUD/IBGE/FJP, 2013) e dados do e-Gestor APS (2023), observa-se um cenário 

de contrastes entre as regiões em termos de desenvolvimento humano e cobertura 

da APS, conforme sintetizado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Cobertura da Atenção Primária à Saúde e Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal médio por região no Brasil 

Região População Cobertura APS (%) 

Norte 18.906.962 73,16% 



27  

 

 

 

 

 

Fonte: e-Gestor APS (Ministério da Saúde, 2023). 

 

Essas disparidades se expressam no acesso desigual a recursos materiais, 

infraestrutura mínima, saneamento básico e equipamentos de saúde, 

comprometendo a qualidade do cuidado e o cotidiano das equipes. Estudos como o 

de Pinho et al. (2020) demonstram que as UBS do Norte e Nordeste apresentam 

piores indicadores de acessibilidade física e condições estruturais, como menor 

presença de corrimão, piso tátil e sanitários adaptados. Ademais, cerca de 10,6% 

das UBS funcionam em locais provisórios, com maior incidência no Nordeste (11,8%) 

e no Norte (11,7%), o que evidencia o impacto direto na dignidade das condições de 

trabalho. 

No mesmo sentido, o acesso a medicamentos essenciais também é mais 

restrito no Norte e Nordeste, o que intensifica o sentimento de impotência e 

desmotivação dos profissionais diante das limitações no atendimento às demandas 

da população (Tonéo Júnior; Silveira Neto, 2022). Além disso, as desigualdades 

regionais se manifestam na infraestrutura tecnológica: Norte e Nordeste apresentam 

menor acesso à internet nas UBS e menor uso da telessaúde, limitando o 

aproveitamento das inovações e ampliando a sobrecarga e o isolamento das equipes 

(Taques et al. 2023). 

Essas desigualdades, portanto, comprometem diretamente a motivação dos 

trabalhadores ao gerar ambientes de trabalho mais desafiadores e restritivos para o 

exercício pleno das funções, alimentando sofrimento ético e moral, rotatividade e 

distanciamento em relação ao compromisso ético-político do SUS.  

Superá-las exige políticas públicas integradas que combinem financiamento 

adequado, investimentos em infraestrutura, acesso a medicamentos e tecnologias, 

condições de trabalho dignas e incentivos para a fixação de profissionais em áreas 

vulneráveis. No entanto, para que essas condições se traduzam em melhorias 

efetivas no cotidiano, torna-se indispensável o desenvolvimento de métricas e 

ferramentas capazes de monitorar de forma sensível e contínua a motivação e o 

prazer no trabalho. 

Nordeste 57.667.842 86,27% 

Centro-Oeste 16.707.336 79,00% 

Sul 30.402.587 88,11% 

Sudeste 89.632.912 74,20% 
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2.3.6 Sofrimento ético e moral e estratégias de mitigação 

 

O sofrimento ético e moral constitui uma dimensão central na análise da 

motivação e do prazer no trabalho em saúde, especialmente no âmbito da APS. Esse 

fenômeno está intimamente associado ao perfil dos profissionais e à forma como se 

engajam em modelos colaborativos. Pesquisas indicam que variáveis como idade, 

tempo de formação, experiência prévia em práticas multiprofissionais e disposição 

para a inovação exercem influência significativa sobre a adesão às propostas de 

cuidado integrado (Foster et al., 2023). 

De modo geral, profissionais mais jovens e com menor tempo de serviço na 

APS tendem a demonstrar maior abertura ao trabalho colaborativo, enquanto 

aqueles com trajetórias mais consolidadas podem apresentar resistência inicial, 

sobretudo em contextos marcados por práticas hierarquizadas e fragmentadas. Essa 

realidade reforça a necessidade de estratégias institucionais que promovam a 

sensibilização e o envolvimento de todos os trabalhadores no compromisso coletivo 

com o fortalecimento do cuidado na APS (Foster et al., 2023).  

Para além das barreiras materiais, organizacionais e relacionais, o sofrimento 

ético e moral emerge como expressão das tensões vivenciadas cotidianamente 

pelos profissionais da APS. Esse sofrimento se configura quando o trabalhador se 

vê impedido de agir conforme seus valores éticos em virtude de limitações 

institucionais, escassez de recursos, sobrecarga burocrática ou conflitos nas 

relações com usuários, familiares e colegas. Tais situações desestabilizam o 

compromisso ético do cuidado e colocam em evidência as contradições entre os 

princípios do SUS e a realidade prática nos territórios (Giannetta et al., 2021). 

Essa condição torna-se particularmente evidente em cenários de cuidado 

domiciliar, no acompanhamento de pacientes em fim de vida ou diante de demandas 

que o sistema precarizado não consegue atender plenamente. Nessas 

circunstâncias, sentimentos de impotência, frustração e angústia fragilizam o sentido 

do trabalho, alimentam o esgotamento emocional e intensificam a intenção de 

abandono da profissão (Giannetta et al., 2021). 

O distanciamento entre os princípios bioéticos (autonomia, beneficência, não 

maleficência e justiça) e a realidade concreta do cuidado em territórios marcados 

pela vulnerabilidade social aprofunda o sofrimento moral na APS. Para mitigar essa 

realidade, a literatura aponta como fundamentais o fortalecimento da competência 
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ética dos profissionais, o investimento em educação permanente em bioética e a 

criação de espaços institucionais de escuta, deliberação e apoio no enfrentamento 

de dilemas morais. Essas ações são indispensáveis para prevenir o adoecimento 

psíquico e sustentar o compromisso ético-político das equipes com o projeto do SUS 

(Fontenele Júnior, 2024). 

No âmbito internacional, intervenções como oficinas e academias de ética, 

debriefings éticos, rounds multidisciplinares, consultorias morais e bundles 

integrados (que combinam mindfulness, rodas de escuta e suporte psicológico) têm 

sido exploradas como estratégias de enfrentamento ao sofrimento moral (Morley et 

al., 2021). Contudo, a aplicabilidade desses modelos à APS brasileira encontra 

obstáculos relacionados às especificidades do SUS, à escassez de recursos e às 

singularidades dos territórios e das equipes multiprofissionais.  

Além disso, grande parte das evidências disponíveis decorre de contextos 

hospitalares de países de alta renda, o que limita sua transferência direta para o 

cenário da atenção primária no Brasil. Daí decorre a urgência de pesquisas locais 

que avaliem a viabilidade, a efetividade e a sustentabilidade dessas intervenções no 

contexto da APS, alinhando-as às necessidades concretas dos trabalhadores e aos 

princípios do SUS. 

Por outro lado, o prazer no trabalho se fortalece quando os profissionais 

percebem a utilidade social de suas ações e reconhecem o impacto positivo de suas 

práticas no território. O sentimento de pertencimento e o reconhecimento 

institucional e comunitário ampliam o compromisso ético e afetivo das equipes com 

o cuidado (França e Mota, 2021; Pagnan, 2022).  

Investir no desenvolvimento contínuo e no reconhecimento dos profissionais 

é, portanto, essencial para fortalecer o sentido do trabalho e a qualidade da atenção. 

Além disso, ações de capacitação e fortalecimento do papel dos trabalhadores estão 

diretamente associadas à melhoria da experiência dos usuários e à sustentabilidade 

organizacional (Li et al., 2021). 

Entretanto, o sofrimento se intensifica quando as exigências institucionais se 

mostram desproporcionais aos meios disponíveis. Metas inatingíveis, burocratização 

excessiva, vínculos precários e a descontinuidade das políticas públicas resultam 

em frustração, esgotamento emocional e desejo de abandono do trabalho, cenário 

agravado pela Emenda Constitucional nº 95/2016, que congelou os investimentos 
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sociais e impactou diretamente a estabilidade das equipes e a continuidade das 

ações em saúde (Oliveira, 2022; Tesser; Serapioni, 2021).  

A literatura internacional corrobora esse quadro ao indicar que o sofrimento 

emocional, o estresse relacionado ao trabalho e o medo do fracasso estão entre os 

principais fatores associados ao desejo de abandono da profissão (Bahlman-van 

Ooijen et al., 2023). Além disso, o cuidado de enfermagem não finalizado figura como 

mediador importante na geração de sofrimento e esgotamento, sendo associado à 

insatisfação e à intenção de deixar o trabalho (Stemmer et al., 2022). 

Diante desse panorama, torna-se inadiável que as estratégias de mitigação 

do sofrimento ético e moral na APS sejam construídas a partir da realidade concreta 

dos territórios, articulando o compromisso ético-político do SUS com o fortalecimento 

das condições materiais, institucionais e relacionais que sustentam o trabalho em 

saúde. O enfrentamento desse sofrimento deve integrar-se a políticas mais amplas 

de valorização profissional, para que a motivação e o prazer no cuidado se 

consolidem como pilares do trabalho transformador e coletivo na atenção primária.  

 

2.3.7 Impacto de Emergências Sanitárias na Motivação 

 

A pandemia de COVID-19 constituiu um marco sem precedentes para os 

sistemas de saúde no Brasil e no mundo, ao tensionar os limites das práticas 

colaborativas, do suporte institucional e da resiliência das equipes da APS. No 

contexto da ESF, os profissionais enfrentam um cenário de sobrecarga intensa, 

sofrimento moral, estresse ocupacional e colapso de rotinas previamente 

consolidadas, com impactos diretos sobre a motivação, o prazer no trabalho e o 

compromisso ético-político que orienta o SUS (Lima et al., 2023; Fontenele Júnior, 

2024). 

Estudos destacam que as equipes da APS, em especial a enfermagem, 

estiveram na linha de frente das ações de enfrentamento da crise sanitária, 

desempenhando funções essenciais na triagem, monitoramento, educação em 

saúde e continuidade do cuidado em meio às adversidades (Sarti et al., 2020).  

Entretanto, a insuficiência de recursos materiais e humanos, a escassez de 

equipamentos de proteção individual (EPI) e a sobreposição de funções acentuaram 

o desgaste físico e emocional, alimentando sentimentos de impotência, medo e 
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frustração diante das demandas inatingíveis e das limitações impostas pelo sistema 

(Lima et al., 2023; Rabelo e Silva, 2022). 

Além das fragilidades estruturais, a pandemia revelou e aprofundou 

desigualdades já existentes na APS, expondo profissionais a condições de trabalho 

ainda mais precarizadas, sobretudo nas regiões de maior vulnerabilidade social. A 

ausência de protocolos claros no início da crise, a escassez de suporte institucional 

e as lacunas no treinamento para o manejo da COVID-19 contribuíram para o 

aumento do sofrimento ético e moral, com impactos negativos sobre o engajamento, 

o sentido do trabalho e a coesão das equipes (Eleutério et al., 2021). 

Esse cenário impôs à APS o desafio de reorganizar fluxos, criar novas 

estratégias de triagem e monitoramento e garantir a continuidade da assistência em 

meio à escassez de recursos e ao luto coletivo, intensificando o esgotamento físico 

e mental e fragilizando a capacidade das equipes de sustentar o engajamento e o 

compromisso ético-político (Apparecido, 2023). 

Por outro lado, a experiência também evidenciou a capacidade de adaptação 

dos profissionais e o fortalecimento de práticas inovadoras que permitiram manter o 

vínculo comunitário e assegurar o acesso ao cuidado em um contexto adverso. 

Essas lições reforçam a necessidade de políticas que assegurem condições dignas 

de trabalho, suporte emocional e investimentos em educação permanente como 

pilares para a promoção da motivação, da resiliência e do prazer no cuidado em 

situações de emergência sanitária. 

Assim, o enfrentamento de crises como a pandemia exige que o SUS avance 

no fortalecimento do suporte institucional e na construção de ambientes de trabalho 

saudáveis, capazes de promover o engajamento, o bem-estar e a sustentabilidade 

das equipes da APS, assegurando a defesa do direito à saúde com qualidade e 

equidade. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este estudo sustenta-se em um referencial teórico multifacetado, articulando 

abordagens clássicas e contemporâneas sobre motivação no trabalho, as quais 

oferecem modelos explicativos estruturados e amplamente difundidos, com 

perspectivas críticas que dialogam com o processo laboral em saúde. O objetivo é 

utilizar essas teorias como lentes interpretativas para a compreensão dos fatores 

que sustentam ou fragilizam a motivação dos profissionais das ESF em cidades polo 

regionais catarinenses. 

 

3.1 TEORIAS CLÁSSICAS DA MOTIVAÇÃO 

 

3.1.1 Teoria da Hierarquia das Necessidades Humanas 

 

A Teoria da Hierarquia das Necessidades Humanas, formulada por Abraham 

Maslow em 1943 e aprofundada em 1954, constitui uma das abordagens mais 

clássicas e influentes no campo da motivação no trabalho. Fundamenta-se na 

premissa de que os seres humanos são impulsionados por um conjunto de 

necessidades organizadas em uma estrutura hierárquica, composta por cinco níveis 

(Maslow, 1954). 

Essas necessidades não atuam de forma simultânea ou indiferenciada, mas 

seguem uma lógica sequencial, na qual as necessidades mais básicas devem ser 

minimamente atendidas para que as superiores passem a exercer influência 

significativa sobre o comportamento (Arnt, 2010; Pontes; Medeiros, 2018; Vianna, 

2022). 

Nesse sentido, a motivação é compreendida como um processo progressivo, 

em que o indivíduo avança gradualmente na busca pela satisfação de cada nível de 

necessidade. Assim, uma necessidade de ordem superior só se torna efetivamente 

motivadora após a relativa satisfação das necessidades de níveis inferiores, 

configurando uma espécie de “escada motivacional” que orienta a atuação no 

ambiente de trabalho (Arnt, 2010; Pontes; Medeiros, 2018; Vianna, 2022). 

A estrutura proposta por Maslow compreende cinco níveis principais de 

necessidades: 
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a) Necessidades fisiológicas: dizem respeito às exigências básicas da 

sobrevivência humana, como alimentação, sono, abrigo e repouso. São as 

primeiras a demandarem atenção, uma vez que sua não satisfação coloca em 

risco a integridade física e a continuidade da vida (Arnt, 2010; Pontes e Medeiros, 

2018); 

b) Necessidades de segurança: envolvem a busca por proteção contra ameaças 

físicas e emocionais, estabilidade no emprego, previsibilidade no ambiente 

organizacional e acesso contínuo a recursos básicos. Em contextos de 

instabilidade contratual e insegurança institucional, essas necessidades tornam-

se dominantes (Arnt, 2010; Vianna, 2022); 

c) Necessidades sociais (ou de afiliação): referem-se ao pertencimento, à 

criação de vínculos afetivos, ao sentimento de aceitação nos grupos de trabalho 

e ao cultivo de amizades e redes de apoio. São especialmente relevantes em 

ambientes organizacionais onde a cooperação e o trabalho em equipe são 

essenciais, como nas equipes da Atenção Primária à Saúde (APS) (Pontes e 

Medeiros, 2018; Vianna, 2022); 

d) Necessidades de estima: relacionam-se ao reconhecimento, respeito, 

valorização profissional, prestígio e autoconfiança. A motivação nesta etapa está 

vinculada à capacidade do trabalhador de se sentir útil, valorizado e respeitado 

em seu papel (Arnt, 2010; Vianna, 2022); 

e) Necessidade de autorrealização: ocupa o topo da hierarquia e corresponde ao 

desenvolvimento pleno das potencialidades, autonomia, criatividade, 

crescimento pessoal e busca por sentido profundo no trabalho. Quando essa 

necessidade se torna dominante, o trabalhador passa a buscar desafios 

compatíveis com seus valores, talentos e propósitos existenciais (Pontes e 

Medeiros, 2018; Vianna, 2022). 

Embora a Teoria da Hierarquia das Necessidades Humanas de Maslow tenha 

sido alvo de críticas quanto à sua rigidez hierárquica, ela ainda oferece um modelo 

intuitivo e útil para pensar a motivação no trabalho, especialmente em contextos 

complexos como o setor público.  

As necessidades humanas nem sempre seguem uma progressão linear, 

podendo diferentes níveis se sobrepor ou variar em importância conforme o 

momento de vida e o contexto sociocultural do trabalhador. Ainda assim, a proposta 

de Maslow permanece amplamente utilizada, sobretudo por sua capacidade de 
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organizar os fatores motivacionais em uma estrutura clara e aplicável à gestão de 

pessoas (Arnt, 2010). 

No contexto da administração pública, a teoria tem se mostrado 

particularmente eficaz para interpretar os desafios enfrentados por servidores em 

diferentes esferas institucionais. Ao categorizar fatores como remuneração, 

estabilidade e condições de trabalho nas camadas mais básicas da pirâmide, e 

elementos como reconhecimento, participação e crescimento pessoal nas camadas 

superiores, torna-se evidente que intervenções que atuam apenas sobre as 

necessidades primárias dificilmente conseguem gerar engajamento duradouro. Essa 

compreensão reforça a importância de políticas de gestão que valorizem não só a 

dimensão material do trabalho, mas também suas dimensões simbólicas, afetivas e 

relacionais (Vianna, 2022). 

No caso específico da APS, a hierarquia de necessidades proposta por 

Maslow auxilia na leitura dos efeitos da precarização sobre a motivação dos 

profissionais. Quando as necessidades básicas, como salários dignos, infraestrutura 

adequada e segurança no vínculo empregatício, não são atendidas, o trabalhador 

tende a operar em um nível de sobrevivência, o que dificulta a mobilização subjetiva 

para metas mais elevadas (Pontes; Medeiros, 2018).  

Portanto, evidencia-se a necessidade de políticas públicas que articulem 

melhorias materiais a estratégias de valorização simbólica, garantindo não apenas 

o reconhecimento do esforço, mas também a construção de um sentido coletivo e 

ético para o trabalho em saúde (Pontes; Medeiros, 2018). 

 

3.1.2 Teoria X e Y 

 

As Teorias X e Y, desenvolvidas por Douglas McGregor na década de 1960, 

representam uma das contribuições mais significativas para os estudos sobre 

motivação no trabalho e gestão de pessoas. Inseridas no escopo da Teoria 

Comportamental, essas formulações surgiram como uma resposta crítica à 

abordagem mecanicista da Administração Científica e como um aprofundamento 

das descobertas da Escola das Relações Humanas, que destacava a importância 

dos fatores emocionais, sociais e relacionais no desempenho dos trabalhadores 

(Dias et al., 2018).  
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McGregor propôs dois modelos contrastantes de gestão baseados em 

diferentes concepções da natureza humana, o que consequentemente ampliou o 

debate sobre os estilos de liderança e seus efeitos sobre o ambiente organizacional, 

oferecendo subsídios importantes para o aperfeiçoamento da administração pública 

e privada (Dias et al., 2018). 

A Teoria X parte de uma visão negativa do trabalhador. Segundo essa 

concepção, o ser humano, por natureza, é avesso ao trabalho, evita 

responsabilidades, prioriza a segurança e necessita de constante vigilância, punição 

ou recompensa para desempenhar suas funções. Nesse modelo, a liderança 

assume um caráter autoritário, com foco no controle rígido, na padronização das 

tarefas e na hierarquização do poder. Os trabalhadores são vistos como peças 

substituíveis no processo produtivo, sendo o gestor responsável por manter a 

disciplina e o cumprimento das metas (Dias et al., 2018; Sol, 2017; Vianna, 2022). 

Essa abordagem é ainda bastante presente em setores do serviço público 

com práticas burocráticas e centralizadoras, o que tende a gerar ambientes 

marcados por desmotivação, medo, baixa criatividade e resistência à inovação 

(Veiga, 2016). 

Em oposição, a Teoria Y apresenta uma visão positiva e desenvolvimentista 

do trabalhador. Parte-se da premissa de que o trabalho pode ser tão natural quanto 

o lazer, e que os indivíduos, quando inseridos em contextos favoráveis, são capazes 

de se autodirigir, assumir responsabilidades, inovar e buscar a autorrealização. A 

motivação, nessa perspectiva, emerge de fatores intrínsecos: como o sentido 

atribuído ao trabalho, o reconhecimento e a possibilidade de participação (Dias et 

al., 2018; Vianna, 2022). 

O papel do gestor é ressignificado: deixa de ser um mero supervisor e passa 

a atuar como facilitador, estimulando o desenvolvimento das capacidades individuais 

e coletivas. Ambientes organizacionais inspirados na Teoria Y promovem maior 

autonomia, comprometimento, criatividade e cooperação entre os trabalhadores, 

fortalecendo o vínculo entre os profissionais e os objetivos institucionais (Veiga, 

2016). 

A aplicação prática dessas teorias no serviço público, especialmente na área 

da saúde, tem impactos diretos sobre a motivação e o desempenho dos servidores. 

Quando os gestores operam com base na Teoria X, reproduzindo estruturas rígidas, 

ordens verticais e controle excessivo, tendem a comprometer o engajamento das 
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equipes, agravando problemas como rotatividade, absenteísmo e baixa qualidade 

nos serviços prestados (Vianna, 2022). 

Esse modelo ignora o papel estratégico dos profissionais da saúde como 

agentes de cuidado e transformação social, desconsiderando sua autonomia e 

potencial criativo. Por outro lado, a adoção dos princípios da Teoria Y no cotidiano 

das instituições públicas pode transformar o clima organizacional, promovendo um 

ambiente de confiança, valorização e corresponsabilidade. Gestores que 

reconhecem o valor simbólico e subjetivo do trabalho e que favorecem a escuta e a 

participação ativa dos profissionais constroem relações de trabalho mais éticas, 

humanas e sustentáveis (Sol, 2017; Veiga, 2016). 

Além disso, a cultura organizacional exerce influência decisiva sobre a 

predominância de uma ou outra abordagem. Ambientes conservadores, fortemente 

hierarquizados e orientados para o comando e controle, tendem a favorecer práticas 

alinhadas à Teoria X. Já organizações mais abertas, flexíveis e centradas no 

desenvolvimento humano tendem a adotar modelos de gestão compatíveis com a 

Teoria Y. No entanto, essas concepções não são excludentes (Dias et al., 2018). 

Em contextos organizacionais complexos, como no serviço público, pode ser 

necessária a coexistência de elementos das duas abordagens, conforme a natureza 

das tarefas, o perfil das equipes ou os desafios específicos enfrentados por 

diferentes setores. Por exemplo, áreas de planejamento e controle financeiro podem 

demandar práticas mais estruturadas, enquanto setores de acolhimento e cuidado 

em saúde beneficiam-se de uma gestão mais participativa e horizontal (Veiga, 2016). 

As pesquisas de campo analisadas também revelam que muitos gestores 

públicos, mesmo sem o declarar abertamente, ainda operam com pressupostos da 

Teoria X, acreditando que os servidores são naturalmente desmotivados e que 

apenas incentivos materiais ou sanções são eficazes para garantir resultados. Essa 

concepção restrita da motivação compromete a implementação de políticas públicas 

de valorização profissional e dificulta o fortalecimento institucional do SUS e da APS 

(Vianna, 2022).  

Em contrapartida, experiências que incorporam os princípios da Teoria Y 

mostram que, quando os trabalhadores são ouvidos, valorizados e envolvidos nas 

decisões, tendem a responder com mais engajamento, comprometimento e 

iniciativa. Isso demonstra que a motivação é profundamente afetada pelas condições 
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objetivas de trabalho, mas também pelas expectativas simbólicas e relacionais que 

envolvem o reconhecimento, a autonomia e o pertencimento institucional (Sol, 2017). 

Por fim, compreender e aplicar criticamente as Teorias X e Y é fundamental 

para aprimorar a gestão de pessoas no setor público. Mais do que rótulos, essas 

teorias oferecem lentes analíticas para identificar padrões de comportamento 

organizacional, refletir sobre estilos de liderança e propor mudanças estruturais e 

culturais que favoreçam a valorização do trabalho e o bem-estar dos profissionais 

(Sol, 2017; Veiga, 2016). 

No contexto da saúde pública, onde a atuação dos servidores está 

diretamente ligada ao cuidado das pessoas, é essencial investir em modelos de 

gestão baseados no diálogo, na confiança e na valorização humana. Assim, retomar 

os ensinamentos de McGregor à luz das necessidades contemporâneas da 

administração pública pode contribuir significativamente para a construção de 

organizações mais democráticas, motivadoras e comprometidas com a qualidade do 

serviço prestado à população (Dias et al., 2018; Vianna, 2022). 

 

3.1.3 Teoria das Necessidades Socialmente Adquiridas  

 

A Teoria das Necessidades Socialmente Adquiridas, proposta por David 

McClelland (1961), representa um avanço significativo no campo da psicologia 

motivacional ao enfatizar que as motivações humanas não derivam exclusivamente 

de instintos ou necessidades biológicas, mas sim, são moldadas por meio da 

vivência social, da educação e da experiência cultural. 

Diferente das teorias hierárquicas, como a de Maslow, McClelland, parte do 

pressuposto de que determinados padrões motivacionais são aprendidos ao longo 

da vida, e que cada indivíduo pode desenvolver com mais intensidade uma ou outra 

necessidade, influenciando diretamente seu comportamento no trabalho. Sendo 

assim, a teoria organiza a motivação humana em três categorias centrais: 

necessidade de realização (NACH), necessidade de afiliação (NAFF) e a 

necessidade de poder (NPOW) (McClelland, 1989; Maslow, 1954)). 

A NACH, caracteriza-se por profissionais com alta necessidade de realização, 

portanto, preferem tarefas de dificuldade moderada, pois o sucesso depende de seu 

desempenho direto, consequentemente, rejeitando situações de sorte ou rotinas 

mecânicas. Além disso, possuem o impulso por atingir objetivos desafiadores, 
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mensuráveis e alcançáveis com esforço pessoal e buscam constantemente a 

melhoria contínua, inovação e superação de padrões anteriores com o objetivo de 

experimentar a satisfação interna ao concluir tarefas com eficiência (Arnt, 2010). 

No campo da saúde coletiva, por exemplo, os indivíduos categorizados como 

NACH possuem a tendência de se engajar com mais intensidade na proposição de 

soluções para problemas complexos, buscando o impacto social do seu trabalho e a 

excelência nos indicadores assistenciais (Ferreira et al., 2006). 

A NAFF, por sua vez, caracteriza-se por profissionais que valorizam o trabalho 

em equipe, o clima organizacional amigável, o apoio dos colegas e a cooperação. 

Entretanto, esses indivíduos estão relacionados ao desejo de pertencimento, de 

manter relações interpessoais positivas e de serem aceitos em grupos sociais. 

Sendo assim, são sensíveis à crítica e evitam o conflito, preferindo ambientes de 

diálogo e respeito mútuo (Arnt, 2010).  Em contextos como a ESF, a NAFF ganha 

destaque, pois o vínculo com o paciente e o trabalho multiprofissional são 

essenciais, e o êxito das ações de saúde depende diretamente da capacidade 

relacional e colaborativa das equipes (Morais, 2018). 

Já a NPOW está relacionada à profissionais com a capacidade de influenciar 

pessoas ou processos. Esses indivíduos possuem a forte necessidade de adquirir 

poder pessoal, seja ele através do poder institucional, onde se mostram proativos, 

assumem responsabilidades, envolvem-se com os rumos da instituição e se 

engajam em atividades de gestão ou a representação, onde podem atuar como 

lideranças formais ou informais dentro das equipes (Arnt, 2010).  

Um dos principais méritos da teoria proposta por David McClelland é permitir 

a identificação do perfil motivacional predominante dos trabalhadores, auxiliando na 

formulação de estratégias de gestão mais individualizadas e eficazes. Além disso, 

também contribui para compreender por que medidas uniformes de gestão de 

pessoas tendem a ser ineficazes (Morais, 2018). 

No contexto do SUS, embora todos os servidores públicos compartilhem os 

mesmos desafios estruturais no trabalho, ocorre uma grande variação nos perfis 

motivacionais. Isso se deve ao fato, de que profissionais orientados por metas e 

desafios respondem melhor a incentivos baseados em desempenho, enquanto os 

mais sensíveis à afiliação reagem positivamente a práticas de fortalecimento do 

grupo e escuta institucional, já aqueles com forte necessidade de poder institucional 
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se engajam mais quando envolvidos em processos decisórios ou ações de liderança 

(Morais, 2018). 

A teoria de McClelland ao apontar que necessidades subjetivas aprendidas 

têm impacto direto na satisfação e no desempenho profissional, permite superar 

abordagens motivacionais centradas apenas em recompensas materiais ou 

extrínsecas e amplia a compreensão sobre os fatores que sustentam o compromisso 

no trabalho público (Ferreira et al., 2006). 

Em síntese, a Teoria das Necessidades Socialmente Adquiridas oferece uma 

lente sofisticada para analisar a motivação humana, pois reconhece a diversidade 

dos perfis profissionais e propõe que a gestão da força de trabalho considere as 

diferentes combinações de necessidades individuais, ao invés de aplicar soluções 

padronizadas. No contexto do SUS, isso significa formular políticas mais sensíveis 

às singularidades dos trabalhadores, promovendo ambientes que favoreçam a 

realização, o pertencimento e o protagonismo institucional, os quais são aspectos 

essenciais para o fortalecimento da saúde pública no Brasil (Arnt, 2010). 

 

3.1.4 Teoria dos Dois Fatores 

 

A Teoria dos Dois Fatores, desenvolvida por Frederick Herzberg na década 

de 1950, representa uma das mais relevantes contribuições para o campo da 

motivação no trabalho, especialmente por propor que os fatores que geram 

satisfação não são os mesmos que evitam a insatisfação (Pontes; Medeiros, 2018)  

Essa distinção rompe com visões simplistas da motivação como um contínuo 

linear entre satisfação e insatisfação. Ao contrário, Herzberg argumenta que a 

ausência de insatisfação não implica, necessariamente, em presença de motivação, 

e que os estímulos capazes de evitar o descontentamento são distintos daqueles 

que impulsionam o engajamento e a realização pessoal no trabalho (Ferreira et al., 

2006). 

A teoria classifica os fatores organizacionais em dois grandes grupos: os 

fatores higiênicos e os fatores motivacionais. Os fatores higiênicos, também 

chamados de extrínsecos, englobam os elementos relacionados ao contexto em que 

o trabalho é realizado, como remuneração, condições físicas do ambiente, 

estabilidade no cargo, relacionamento com colegas e supervisores, políticas 

institucionais e segurança no emprego. Quando esses fatores estão ausentes ou mal 
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geridos, geram insatisfação, desmotivação e queda no desempenho. No entanto, 

sua presença ou adequação não é suficiente para produzir satisfação ou 

engajamento duradouro (Pontes; Medeiros, 2018). 

Por sua vez, os fatores motivacionais, também chamados de intrínsecos, 

dizem respeito ao conteúdo do trabalho em si e às experiências subjetivas vividas 

pelo trabalhador. Nessa categoria, destacam-se o reconhecimento pelo 

desempenho, a atribuição de responsabilidades, as oportunidades de crescimento 

profissional, a autonomia, o grau de desafio das tarefas e o significado atribuído à 

atividade exercida. São esses elementos que despertam o entusiasmo, a dedicação 

e o sentimento de propósito (Ferreira et al., 2006; Pontes; Medeiros, 2018). 

A teoria de Herzberg tem sido especialmente útil na análise de contextos 

organizacionais complexos como o serviço público. Em instituições marcadas por 

estrutura rígida, burocracia, remunerações limitadas e reconhecimento simbólico 

escasso (como ocorre frequentemente na APS), os fatores higiênicos são muitas 

vezes negligenciados, ao passo que os motivacionais são raramente cultivados. Isso 

leva a um cenário em que a insatisfação convive com o esvaziamento do sentido do 

trabalho, comprometendo o engajamento profissional e a qualidade da assistência 

(Arnt, 2010; Pontes; Medeiros, 2018). 

É importante destacar que, na lógica herzbergiana, os fatores motivacionais 

são os únicos capazes de gerar motivação positiva. Portanto, estratégias 

organizacionais que visam somente oferecer melhores salários, benefícios ou 

estabilidade contratual, não garantem o surgimento de vínculos afetivos ou políticos 

com o trabalho. Esses vínculos surgem quando o profissional se sente reconhecido 

por sua contribuição, desafiado intelectualmente, envolvido nas decisões e parte de 

um coletivo com propósito compartilhado (Arnt, 2010; Ferreira et al., 2006). 

No campo da saúde, essa teoria permite entender por que equipes bem 

remuneradas, porém submetidas a ambientes autoritários ou com baixa valorização 

simbólica, apresentam níveis críticos de absenteísmo, rotatividade e adoecimento 

psíquico. Ao mesmo tempo, ajuda a explicar por que, mesmo em contextos de 

escassez material, algumas equipes demonstram elevado comprometimento e 

senso de missão: nesses casos, fatores motivacionais como pertencimento, 

autonomia e reconhecimento informal conseguem, temporariamente, compensar a 

precariedade das condições objetivas (Ferreira et al., 2006; Pontes; Medeiros, 2018). 
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Outro ponto importante é a aplicação da teoria na formulação de políticas 

públicas. Programas de valorização do trabalho no SUS que se concentram apenas 

em critérios salariais ou de bonificação perdem força quando não são 

acompanhados por políticas de desenvolvimento humano, escuta ativa, 

protagonismo profissional e cultivo do sentido ético-político do trabalho em saúde. A 

gestão eficaz, nesse modelo, deve ser capaz de atuar simultaneamente sobre os 

dois conjuntos de fatores: garantindo condições materiais mínimas para evitar a 

insatisfação e criando estruturas simbólicas e relacionais que favoreçam a motivação 

profunda (Arnt, 2018; Ferreira et al., 2006). 

Em suma, a Teoria dos Dois Fatores permanece atual por sua capacidade de 

explicar a complexidade do comportamento humano no trabalho. Ela oferece uma 

lente para compreender como a motivação não se esgota na lógica da recompensa 

material, e como o reconhecimento, o sentido e a autonomia são elementos centrais 

para a construção de vínculos sólidos entre o trabalhador e sua organização, 

especialmente em serviços públicos como o SUS, em que o trabalho exige, além de 

competência técnica, um forte compromisso ético com a coletividade (Arnt, 2010; 

Ferreira et al., 2006; Pontes; Medeiros, 2018). 

 

3.1.5 Teoria das Expectativas  

 

A Teoria da Expectativa, formulada por Victor Vroom em 1964, constitui uma 

das abordagens mais influentes no campo da motivação organizacional, 

especialmente por sua ênfase nos processos cognitivos que influenciam o 

comportamento humano no trabalho. Diferentemente das teorias de conteúdo, que 

buscam identificar quais necessidades impulsionam os indivíduos (como as de 

Maslow ou Herzberg), a teoria de Vroom está inserida nas chamadas teorias de 

processo, pois se preocupa em explicar como a motivação ocorre (Ferreira et al., 

2006). 

Segundo essa perspectiva, a motivação não é automática nem universal, mas 

resulta de escolhas racionais baseadas em percepções individuais acerca da relação 

entre esforço, desempenho e recompensa. Assim, o comportamento motivado é 

compreendido como uma decisão consciente dos indivíduos, que buscam maximizar 

os benefícios esperados e minimizar resultados indesejados (Vroom, 1964). 
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De acordo com Vroom, três variáveis centrais se articulam para compor o nível 

de motivação: expectativa, instrumentalidade e valência. Esses elementos interagem 

entre si e, juntos, explicam por que uma pessoa decide se engajar (ou não) em 

determinada tarefa. A expectativa (expectancy) diz respeito à crença do trabalhador 

de que seu esforço pessoal levará a um bom desempenho. Essa percepção está 

diretamente ligada à autoconfiança do indivíduo, à sua capacitação, ao acesso a 

recursos adequados e à clareza das metas estabelecidas. Se o trabalhador acredita 

que há condições reais para alcançar os resultados esperados, a motivação tende a 

aumentar. Caso contrário, se perceber barreiras intransponíveis, mesmo um alto 

esforço pode ser evitado (Vianna, 2022). 

Já a instrumentalidade (instrumentality) refere-se à percepção de que o bom 

desempenho alcançado será, de fato, recompensado. Isso implica a existência de 

uma relação de confiança entre o trabalhador e a organização, em que se acredita 

que os resultados obtidos gerarão reconhecimento. Esse reconhecimento pode se 

manifestar de diferentes formas: promoções, bônus salariais, elogios públicos, 

estabilidade ou acesso a novas oportunidades profissionais. Quando o indivíduo não 

visualiza essa conexão entre desempenho e recompensa, a instrumentalidade é 

enfraquecida e, com ela, o desejo de se empenhar (Vianna, 2022). 

Por fim, a valência (valence) representa o valor subjetivo atribuído à 

recompensa oferecida. Uma mesma gratificação pode ter significados muito 

diferentes para pessoas distintas, a depender de suas necessidades, motivações 

internas, momento de vida e expectativas profissionais. Por exemplo, enquanto um 

trabalhador pode valorizar um aumento salarial, outro pode preferir reconhecimento 

público ou maior autonomia no trabalho (Vianna, 2022).  

A fórmula proposta por Vroom (Motivação = Expectativa × Instrumentalidade 

× Valência), mostra que a expectativa, instrumentalidade e valência não atuam 

isoladamente, ou seja, se qualquer um deles for nulo ou muito baixo, o resultado será 

uma queda significativa na motivação do trabalhador (Vianna, 2022). 

Essa teoria, quando aplicada ao contexto da APS e da ESF, revela-se 

extremamente pertinente para compreender os desafios enfrentados pelos 

profissionais do SUS. O trabalho nesses territórios, é frequentemente marcado por 

vulnerabilidade social, carências estruturais e alta demanda assistencial, além disso, 

impõe sobrecarga física e emocional às equipes. Nesse cenário, a motivação dos 
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trabalhadores está diretamente condicionada à forma como percebem a relação 

entre esforço, desempenho e recompensa (Ferreira et al., 2006). 

Se os profissionais não perceberem que seu esforço será eficaz, que haverá 

reconhecimento institucional e que as recompensas oferecidas correspondem às 

suas necessidades reais, há risco significativo de queda no engajamento, surgimento 

de esgotamento profissional e aumento da rotatividade. Para que a motivação se 

sustente nesses espaços, é fundamental que o ambiente organizacional consiga 

alinhar os três pilares propostos por Vroom às condições concretas de trabalho e aos 

valores subjetivos dos trabalhadores (Ferreira et al., 2006). 

No setor público, a Teoria da Expectativa tem se mostrado uma importante 

ferramenta analítica para identificar fragilidades na gestão de pessoas, 

especialmente no que se refere à desconexão entre esforço e recompensa percebida 

pelos trabalhadores. Muitos servidores vivenciam situações em que seu 

desempenho não é acompanhado por reconhecimento proporcional, seja pela 

ausência de políticas institucionais de valorização simbólica ou material, seja pela 

opacidade nos critérios de progressão na carreira (Arnt, 2010). 

Essa ruptura na confiança organizacional tende a comprometer o 

engajamento e a motivação dos profissionais, afetando diretamente a qualidade do 

serviço prestado. Na Atenção Primária à Saúde, esse impacto é ainda mais sensível, 

considerando que a adesão ética e política ao cuidado depende de vínculos 

sustentáveis entre o trabalhador, a gestão e os usuários do sistema (Arnt, 2010). 

A ausência de mecanismos eficazes de reconhecimento e valorização 

também tem sido apontada como uma das principais causas da desmotivação entre 

servidores públicos, especialmente no âmbito da saúde. A percepção de que não há 

retorno institucional compatível com o esforço despendido, aliada à carência de 

sistemas de feedback, metas claras e incentivos significativos, compromete o 

envolvimento dos trabalhadores com os objetivos organizacionais. A motivação, 

nesse contexto, passa a depender não apenas de condições objetivas de trabalho, 

mas das interpretações subjetivas construídas pelos profissionais sobre sua atuação 

e seus efeitos (Vianna, 2022). 

Nesse sentido, a construção de ambientes organizacionais motivadores exige 

mais do que a provisão de infraestrutura ou remuneração adequada: demanda 

sensibilidade institucional para reconhecer a diversidade de valores, desejos e 

necessidades que atravessam a prática profissional. A motivação não se sustenta 
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apenas na presença de recompensas materiais, mas na percepção de que o esforço 

empreendido é eficaz, socialmente reconhecido e orientado para um propósito 

significativo (Ferreira et al., 2006). 

 

3.2 ABORDAGEM COMPLEMENTAR 

 

3.2.1 Psicodinâmica do Trabalho 

 

A Psicodinâmica do Trabalho, proposta por Christophe Dejours (1987), 

oferece uma contribuição essencial para compreender a motivação sob a ótica das 

experiências vividas pelos trabalhadores. Dejours parte da premissa de que o 

trabalho não é apenas fonte de renda ou obrigação, mas também espaço de 

construção de identidade e sentido. Para ele, a motivação está diretamente 

relacionada à possibilidade de o sujeito encontrar reconhecimento em sua atividade, 

realizar sua inteligência prática, ser reconhecido por seus pares e transformar a 

realidade à sua volta (Dejours, 1994; Sol, 2017; Dias et al., 2018). 

O prazer e o sofrimento no trabalho são inseparáveis e coexistem como 

elementos dinâmicos: o sofrimento, quando acolhido e ressignificado pela via do 

reconhecimento coletivo, pode ser transformado em prazer. Contudo, quando não 

há espaço para essa elaboração, seja por ausência de escuta, por rigidez 

institucional ou por desvalorização simbólica, ocorre que o sofrimento se cristaliza, 

tornando-se patogênico e gerando quadros de desmotivação, adoecimento psíquico 

e esvaziamento do sentido do trabalho (Dejours, 1994; Veiga, 2016). 

A contribuição de Dejours também se destaca ao reconhecer que o trabalho 

em saúde envolve uma carga de invisibilidade do esforço, pois os resultados nem 

sempre são imediatamente perceptíveis ou quantificáveis. Assim, o reconhecimento 

simbólico torna-se uma das únicas formas de validar o valor do que é feito. Na 

Estratégia Saúde da Família, marcada pela complexidade das relações e pelo 

enfrentamento constante de vulnerabilidades sociais, o reconhecimento institucional 

e o suporte coletivo mostram-se ainda mais cruciais para a manutenção do bem-

estar psíquico e da motivação dos profissionais (Dias et al., 2018; Sol, 2017). 

Sendo assim, ao enfatizar a centralidade da escuta clínica do sofrimento, da 

cooperação entre pares e do reconhecimento simbólico, Dejours propõe uma via 

concreta de promoção da saúde mental e da motivação, alinhada aos princípios 
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humanizadores da AB. Sua abordagem ressalta a importância da organização do 

trabalho como espaço de expressão da subjetividade, onde o reconhecimento e a 

mobilização coletiva são elementos estruturantes para a construção de vínculos, o 

fortalecimento do sentido do trabalho e o enfrentamento do sofrimento ético e moral 

vivenciado no cotidiano profissional (Dejours, 1994; Veiga, 2016).
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Quadro 2 - Comparação das Principais Teorias da Motivação 

Fonte: Autora, 2025.

Teoria Autor (es) Foco Principal Elementos-Chave Aplicação no SUS/ESF 

 
Hierarquia das 
Necessidades 

 
Abraham 
Maslow 

Satisfação progressiva de 
necessidades humanas 

em cinco níveis. 

Fisiológicas, Segurança, 
Sociais, Estima, 
Autorrealização 

Profissionais desmotivados quando apenas 
necessidades básicas são atendidas; 
importância de valorização simbólica 

 
Teoria dos Dois 

Fatores 

 
Frederick 
Herzberg 

Satisfação e insatisfação 
são geradas por fatores 

distintos;  

Fatores higiênicos 
(extrínsecos) e motivacionais 

(intrínsecos) 

Condições de trabalho precárias geram 
insatisfação; motivação depende de 

reconhecimento, desafio e autonomia 

 
Teoria X e Y 

 
Douglas 

McGregor 

Concepções opostas 
sobre a natureza do 

trabalhador. 

Teoria X: controle e punição;  
Teoria Y: autonomia e 

autorrealização 

Gestão autoritária desmotiva; abordagem 
participativa favorece engajamento e 

sentido no trabalho 

Teoria das 
Necessidades 

Sociais 

 
David 

McClelland 

Necessidades aprendidas 
ao longo da vida 

Realização (nAch), Afiliação 
(nAff), Poder (nPow) 

Permite gestão individualizada; identifica 
perfis motivacionais dominantes nos 

profissionais da saúde 

 
Teoria da 

Expectativa 

 
Victor Vroom 

Decisão racional baseada 
na relação esforço-

desempenho-recompensa 

Expectativa, 
Instrumentalidade e Valência 

Motivação comprometida quando não há 
confiança em recompensas ou clareza de 

metas 

 
Psicodinâmica 

do Trabalho 

 
Christophe 

Dejours 

Relação entre prazer, 
sofrimento e sentido do 

trabalho 

Reconhecimento simbólico, 
identidade, cooperação entre 

pares, elaboração do 
sofrimento 

Crucial para sustentar motivação frente ao 
sofrimento ético e invisibilidade do esforço 

no trabalho em saúde 
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4.  MÉTODOS 

 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

 

O presente estudo foi desenvolvido por meio de abordagem qualitativa, com 

delineamento exploratório e descritivo, tendo como objetivo compreender os 

sentidos atribuídos ao trabalho e os fatores que influenciam a motivação dos 

profissionais inseridos na ESF. 

A pesquisa qualitativa, visa, por meio de um processo interpretativo não 

matemático, identificar conceitos, estabelecer relações entre dados e organizá-los 

em um esquema explicativo (Gil, 2021). Essa abordagem foca nas qualidades dos 

fenômenos e nos processos que não podem ser expressos em termos de 

quantidade, intensidade ou frequência (Denzin; Lincoln, 2018). Ela enfatiza a 

natureza socialmente construída da realidade, a proximidade entre pesquisador e 

objeto de estudo e as limitações situacionais que influenciam a investigação. 

O caráter exploratório permitiu um olhar inicial e abrangente sobre o 

fenômeno, possibilitando a identificação de categorias relevantes e de nuances que 

escapam a métodos mais rígidos. Já o aspecto descritivo buscou caracterizar, com 

riqueza de detalhes, o contexto e as percepções dos sujeitos, favorecendo a 

construção de um retrato aprofundado da realidade estudada (Gil, 2021). 

A abordagem qualitativa mostrou-se sensível à complexidade das 

experiências humanas e valorizou a escuta das subjetividades, revelando-se 

especialmente adequada para investigar temas que envolvem vivências emocionais, 

vínculos interpessoais e construções simbólicas (Gil, 2021). Dessa forma, favoreceu 

a compreensão de significados profundos atribuídos ao trabalho e à motivação. 

O estudo fundamentou-se em um referencial teórico abrangente, 

contemplando tanto teorias clássicas da motivação, como: a Hierarquia das 

Necessidades Humanas de Maslow, as Teorias X e Y de McGregor e a Teoria das 

Necessidades Socialmente Adquiridas de McClelland, quanto abordagens 

contemporâneas, como: a Teoria dos Dois Fatores de Herzberg, a Teoria da 

Expectativa de Vroom e a Psicodinâmica do Trabalho de Christophe Dejours. Em 

conjunto, essas perspectivas ofereceram um arcabouço conceitual capaz de integrar 

dimensões objetivas, subjetivas e relacionais da motivação no trabalho, permitindo 

compreender desde fatores básicos e estruturais até processos cognitivos, 
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simbólicos e coletivos que influenciam o engajamento profissional (Arnt, 2010; 

Dejours, 1994; Ferreira et al., 2006; Herzberg, 1959; Maslow, 1954; McClelland, 

1989; McGregor, 1960; Vianna, 2022; Vroom, 1964).  

Para a análise desenvolvida, assumiram especial relevância a Teoria dos Dois 

Fatores de Herzberg, que diferencia fatores higiênicos, cuja ausência gera 

insatisfação, e fatores motivacionais, capazes de promover engajamento e sentido 

no trabalho, e a Teoria da Expectativa de Vroom, que evidencia como a motivação 

emerge da interação entre esforço, desempenho e recompensas percebidas, 

resultando de escolhas racionais baseadas na expectativa de resultados valorizados 

(Ferreira et al., 2006; Herzberg, 1959; Vroom, 1964; Vianna, 2022). 

De forma complementar, recorreu-se à Psicodinâmica do Trabalho de 

Christophe Dejours, cuja abordagem permitiu compreender as dimensões subjetivas 

e simbólicas da motivação, especialmente em ambientes marcados pela 

invisibilidade do esforço (Dejours, 1994; Sol, 2017; Dias et al., 2018). Ao reconhecer 

o papel do reconhecimento, da inteligência prática e da elaboração coletiva do 

sofrimento, a psicodinâmica ampliou o olhar sobre os vínculos entre trabalhador, 

organização e sentido atribuído à prática cotidiana. 

 

4.2 LOCAL DO ESTUDO 

 

O estudo foi desenvolvido em cinco municípios representativos do estado de 

Santa Catarina: Criciúma, Joinville, Blumenau, Lages e Chapecó. Esses municípios 

foram selecionados por representarem diferentes regiões geográficas do estado, 

apresentando diversidade socioeconômica e distintas configurações territoriais. 

 

Quadro 3 - Características demográficas das cidades que participaram do estudo 

Região Cidade População Municípios 

Oeste Chapecó 282,648 118 

Sul Criciúma 225.281 46 

Norte Joinville 664.541 26 

Serrana Lages 172.458 30 

Vale do Itajaí Blumenau 385.558 54 

Fonte: IBGE, 2024. 
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Nota: Dados quantitativos referentes às estimativas populacionais do IBGE (2024). 

 

Para compor os cenários da pesquisa, foram selecionadas UBS com ESF em 

cada um dos municípios participantes. Os critérios de inclusão contemplaram as ESF 

classificadas como “acima da média” ou “muito acima da média”, conforme avaliação 

do terceiro ciclo do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 

Atenção Básica (PMAQ-AB), realizado em 2019. Além disso, foi exigido que a equipe 

mínima estivesse completa no período de coleta de dados. Como critério de 

exclusão, foram desconsideradas as UBS que apresentavam configuração de 

equipes mistas. 

Após a aplicação desses critérios, todas as ESF das cidades polo regionais 

selecionadas foram listadas e, posteriormente, foi realizado o sorteio de quatro 

unidades por município, totalizando aproximadamente 16 equipes.  

 

Quadro 4 - Unidades de Saúde do estudo de acordo com a região de Santa 

Catarina e cidade. 

Região / Cidade Nome da eSF1  

Oeste / Chapecó ESF Belvedere, ESF SAIC e ESF 
Seminário. 

Sul / Criciúma ESF Laranjinha, ESF Brasília e ESF 
São Defende. 

Norte / Joinville ESF Parque Douat, ESF Jardim 
Paraíso I e II, ESF Rio de Ferro e ESF 

Parque Jardim 

Serrana / Lages ESF Coral, ESF Promorar e ESF São 
Miguel 

Vale do Itajaí / Blumenau ESF Hasso, ESF Gustavo Tribess e 
ESF Martin Volles 

Fonte: dados da pesquisa, 2025. 

Nota: (1) Equipe de Saúde da Família. 

 

 

 

 

4.3 PARTICIPANTES DO ESTUDO 
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Os participantes desta pesquisa foram profissionais de saúde com curso 

superior e vinculados às equipes sorteadas, selecionados por meio de amostragem 

intencional, conforme a disponibilidade no momento da coleta de dados. Foram 

incluídos profissionais que atuavam diretamente nas ESF, compreendendo médicos, 

enfermeiros e cirurgiões-dentistas. Também foram considerados profissionais que 

integravam o apoio matricial às equipes mínimas, tais como psicólogos, 

nutricionistas, fisioterapeutas e profissionais de educação física. 

Foram excluídos da pesquisa os profissionais que estavam afastados de suas 

funções, por qualquer motivo, no período previsto para a coleta de dados. 

Entrevistaram-se entre 5 e 10 profissionais por município, adotando-se como 

parâmetro o critério de saturação de dados típico da abordagem qualitativa 

(Fontanella, Ricas e Turato, 2008). 

 

Quadro 5 - Número de participantes do estudo de acordo com a região de Santa 

Catarina e cidade. 

Região / Cidade Número de participantes Porcentagem do total  

Oeste / Chapecó 7 18,4% 

Sul / Criciúma 7 18,4% 

Norte / Joinville 8 21,1% 

Serrana / Lages 8 21,1% 

Vale do Itajaí / Blumenau 8 21,1% 

Fonte: dados da pesquisa, 2025. 

 

Participaram do estudo 38 profissionais da saúde vinculados à ESF de cinco 

cidades polo regionais de Santa Catarina. A maioria era do sexo feminino (81,6%), 

e a faixa etária predominante variou entre 30 e 44 anos (55,2%). Em relação à 

formação profissional, 84,2% possuíam especialização e 15,8% tinham apenas 

graduação. Quanto à categoria profissional, 52,6% eram enfermeiros(as), 28,9% 

dentistas e 18,4% médicos(as). 

Sobre a jornada de trabalho na ESF, 94,7% atuavam 40 horas semanais e 

apenas 5,3% tinham carga horária de 20 horas. Em relação ao vínculo empregatício, 

a maioria (86,8%) era concursada, enquanto 13,2% atuavam por processo seletivo 

ou contrato temporário (ACT). Referente à dupla jornada, 65,8% dos profissionais 
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relataram não possuir outro emprego, e 34,2% afirmaram ter outro vínculo laboral, 

totalizando cargas semanais que, em alguns casos, ultrapassaram 70 horas. 

Por fim, quanto ao tempo de experiência na ESF, 47,4% dos profissionais 

atuavam há até 4 anos, 21,1% entre 5 e 9 anos, 23,7% entre 14 e 19 anos, e 7,8% 

tinham 20 anos ou mais de atuação, demonstrando coexistência de profissionais 

experientes e recém-ingressos nas equipes. 

 

Tabela 1- Perfil dos participantes do estudo 
 

Variáveis  N 

Sexo 

Feminino 31 

Masculino 7 

Faixa etária (anos)  

20-24 1 

25-29 6 

30-34 10 

35-39 4 

40-44 7 

45-49 5 

50-54 2 

55-60 2 

Escolaridade  

Graduação 6 

Especialização 32 

Jornada de trabalho na ESF 

20 horas 2 

40 horas 36 

Possui outro emprego  
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Sim 13 

Não 25 

Profissão  

Enfermeiro (a) 20 

Médico (a) 7 

Dentista 11 

Tempo de experiência na ESF 

0 - 4 anos  18 

5 - 9 anos  8  

10 - 13 anos  1 

14 - 19 anos  9  

20 - 25 anos  2  

Tipo de Contrato  

Concurso 33 

Seletivo / ACT 5 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

 

4.4 COLETA DE DADOS 

 

Os dados desta pesquisa foram obtidos por meio de entrevistas 

semiestruturadas (ANEXO A), elaboradas com base no roteiro desenvolvido pela 

equipe coordenada por Soratto (2020a). As entrevistas abordaram temas 

relacionados a vínculos profissionais, relações de trabalho, desafios cotidianos e 

sentidos atribuídos à prática na ESF. 

Para esta investigação, realizou-se um recorte analítico específico da questão 

referente à motivação profissional, presente na Parte II – Entrevista, item 8, 

formulada da seguinte forma: “Motivação para trabalhar na ESF (Por que você está 

trabalhando na ESF?)” 

Esse recorte teve como objetivo concentrar a análise nas falas que expressam 

as percepções dos profissionais sobre sua motivação para atuar na ESF, buscando 
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compreender os fatores individuais, organizacionais e relacionais que influenciam o 

engajamento e a motivação no trabalho. 

As autorizações para a execução da pesquisa foram concedidas pela 

Secretaria Municipal de Saúde. A partir disso, realizou-se articulação com os 

profissionais e/ou gestores das UBS para definir datas e horários que não 

comprometesse o funcionamento das equipes. As entrevistas foram realizadas entre 

março e dezembro de 2020, por dois pesquisadores capacitados, em ambientes 

reservados dentro das UBS, garantindo a não interferência nas rotinas assistenciais. 

 

4.5 ANÁLISE DE DADOS 

 

A análise qualitativa não constitui uma etapa isolada do processo de pesquisa, 

mas um exercício contínuo de interpretação e compreensão da realidade, sustentado 

por fundamentos filosóficos, epistemológicos e metodológicos. Interpretar o mundo 

social exige mais do que descrever: requer imersão nos contextos históricos e 

subjetivos dos participantes, reconhecendo as contradições e os sentidos que 

emergem das experiências vividas (Minayo, 2014). 

Dessa forma, o processo analítico deste estudo buscou revelar não apenas 

os conteúdos manifestos nas falas, mas também os sentidos latentes que 

atravessam a experiência laboral, contribuindo para uma compreensão crítica da 

motivação no trabalho, articulando elementos como reconhecimento, sofrimento 

ético e realização subjetiva no cotidiano dos serviços de saúde. 

A análise dos dados foi realizada por meio da análise de conteúdo temática 

(Laurence Bardin, 2011). Tal método é amplamente utilizado em pesquisas 

qualitativas por sua flexibilidade, sistematicidade e capacidade de revelar 

significados subjacentes a discursos e práticas. A esse referencial, somam-se as 

contribuições epistemológicas, cuja perspectiva valoriza a sensibilidade 

interpretativa e o compromisso ético do pesquisador com os sujeitos e os contextos 

investigados (Minayo 2014). 

A análise de conteúdo se desenvolve em três etapas fundamentais: (1) pré-

análise, (2) exploração do material e (3) tratamento e interpretação dos resultados 

(Bardin, 2011). Tais etapas serão permeadas por uma abordagem dialógica e crítica, 

que ressalta a necessidade de articulação entre teoria, técnica e ética em todo o 

processo investigativo (Minayo, 2014). 
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Na pré-análise, foi realizada a organização inicial do material empírico, 

incluindo a definição dos documentos analisados e das hipóteses orientadoras. A 

leitura flutuante das transcrições permitiu o primeiro contato com os dados, guiado 

por impressões, intuições e referências teóricas (Bardin, 2011; Soratto et al., 2020b). 

A segunda etapa, exploração do material, envolveu a codificação das 

entrevistas por meio da identificação de unidades de registro e categorias temáticas, 

representando os principais sentidos atribuídos ao trabalho e à motivação 

profissional (Bardin, 2011). Essa fase foi realizada com o apoio do software ATLAS.ti, 

que permitiu organizar e codificar os dados, facilitando a criação de redes de 

significados e a rastreabilidade analítica. O uso do ATLAS.ti contribuiu para a 

sistematização dos trechos significativos das entrevistas, a definição de códigos e a 

construção de mapas conceituais (Soratto et al., 2020b). 

A codificação foi orientada tanto por categorias pré-estabelecidas, como os 

fatores motivacionais de Herzberg (1971) e os elementos da Teoria da Expectativa 

de Vroom (1964), quanto por categorias emergentes, identificadas a partir dos 

sentidos construídos pelos participantes, conforme proposto por Maslow (1987) e 

McClelland (1989). 

Paralelamente, foram identificadas categorias emergentes, construídas a 

partir dos sentidos atribuídos pelos participantes às suas experiências de trabalho. 

Esse processo preservou o rigor técnico da análise de conteúdo e foi guiado pela 

atenção ao contexto sociocultural, à linguagem dos sujeitos e à lógica interna de 

seus discursos 

Na terceira etapa, de tratamento e interpretação dos resultados, os dados 

codificados foram analisados à luz do referencial teórico da pesquisa, buscando 

interpretar não apenas o dito, mas também o não dito, como as entrelinhas, as 

contradições e os significados subjetivos. Essa etapa exigiu um movimento 

hermenêutico, que articulou dados empíricos, contexto sociocultural e análise 

teórica, com transparência metodológica e compromisso com a fidedignidade dos 

achados (Minayo, 2014). 

 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS 

 

Esta pesquisa atendeu aos princípios éticos estabelecidos pela Resolução nº 

466/2012 e pela Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que 
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normatizam as diretrizes para pesquisas envolvendo seres humanos. Como os 

dados já foram coletados anteriormente no projeto vinculado, foi respeitado o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) previamente assinado pelos 

participantes, garantindo a confidencialidade, o anonimato e o uso responsável das 

informações (APÊNDICE A). O estudo foi previamente submetido e aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da UNESC, sob o parecer nº 3.675.401/2019 (ANEXO 

B). 

Com o intuito de assegurar a confidencialidade das informações, cada 

participante foi identificado por um código alfanumérico formado pela letra "P" de 

participante, seguida de um número sequencial e da letra correspondente à 

profissão: M [médico], E [enfermeiro] e D [dentista]. 

Os riscos envolvidos foram considerados mínimos, uma vez que não houve 

intervenções que alterassem propositalmente aspectos fisiológicos, psicológicos ou 

sociais dos participantes. Como benefício, a pesquisa buscou contribuir para o 

diagnóstico situacional da APS em Santa Catarina, especialmente no que tange à 

motivação e à insatisfação profissional dos trabalhadores da ESF. 

Almeja-se que os resultados ofereçam subsídios para o desenvolvimento de 

políticas públicas voltadas à valorização do trabalho em saúde e à melhoria das 

condições laborais, promovendo, assim, uma atenção mais qualificada e 

humanizada à população. 

Ressalta-se que, durante a elaboração deste trabalho, foram utilizados 

recursos de Inteligência Artificial (IA) apenas como ferramenta de apoio à escrita e à 

revisão textual, sem interferir na análise dos dados, interpretação dos resultados ou 

formulação das conclusões. As decisões analíticas e teóricas permaneceram sob 

total responsabilidade da autora. Nenhuma etapa de coleta, interpretação e 

discussão dos dados foi automatizada ou delegada à IA. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados deste estudo indicaram a existência de uma grande categoria 

intitulada “Motivação no trabalho dos profissionais das equipes da Saúde da Família 

(eSF)”, composta por três grupos temáticos (subcategorias analíticas) e seis códigos 

principais. 

Participaram da pesquisa 38 profissionais da ESF, distribuídos entre as cinco 

cidades polo regionais de Santa Catarina. No entanto, para esta análise, foram 

consideradas 37 unidades de registro, correspondentes às falas que expressavam 

percepções, sentimentos e significados atribuídos à motivação no trabalho.  

Essas unidades foram agrupadas em três grupos temáticos centrais e a partir 

desses grupos emergiram seis subcategorias que representam os principais fatores 

motivacionais relatados pelos profissionais da ESF no contexto da APS. 

 

Tabela 2 - Aspectos quantitativos das subcategorias identificadas nas entrevistas 

Subcategoria  n 

Variedade do trabalho 10 

Estabilidade profissional 9 

Contato interpessoal 8 

Compromisso social 6 

Realização pessoal 3 

Qualidade de vida 3 

Total: 37 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

 

Observa-se predominância das falas associadas à diversidade do trabalho 

(27%) e à estabilidade profissional (24,3%), seguidas por aspectos relacionais como 

contato interpessoal (21,6%) e compromisso social (16,2%). As categorias 

realização pessoal e qualidade de vida apresentaram menor frequência, cada uma 

com 8,1%, mas ainda refletem dimensões importantes da motivação intrínseca dos 

profissionais. 
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Figura 1 – Categoria, grupos temáticos, subcategorias e códigos relacionados à 

motivação dos profissionais de saúde das Equipes de Saúde da Família. 

 

 

Fonte: dados da pesquisa, 2025. 

 

5.1 MOTIVAÇÃO INTRÍNSECA E SENTIDO DO TRABALHO 

 

 Essa categoria reúne duas subcategorias que evidenciam dimensões 

centrais da motivação intrínseca: a realização pessoal e o compromisso social. 

Ambas se articulam ao prazer, ao propósito e ao significado atribuídos pelos 

profissionais ao exercício cotidiano de suas funções na ESF.  

 

5.1.1 Realização pessoal 

 

Essa subcategoria abrange três citações (n = 3; 8,1%), relacionadas à 

satisfação em exercer a profissão, ao prazer de cuidar e ao sentimento de 

autorrealização proporcionado pelo trabalho na ESF. Os relatos revelam que a 

motivação está fortemente associada ao gosto pelo que se faz, traduzido em amor 

pela profissão e na sensação de “estar no lugar certo”. 
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O que me motiva, independente do local, é o porquê, o que eu 
faço, minha profissão. Quer dizer, eu amo o que eu faço. Então 
estar aqui é legal, se eu estivesse em outro local de trabalho 
seria a mesma coisa, porque eu gosto de ser dentista (P3D). 
 
Assim, eu adoro, eu sou apaixonada pela enfermagem, eu 
gosto de cuidar das pessoas, eu sinto uma empatia, tenho 
amor mesmo, até a gente se emociona quando fala. Porque 
me faz também vir trabalhar, eu sei que eu preciso do trabalho, 
mas me sinto bem (P6E). 

 
Para mim é uma realização pessoal. Eu sempre trabalhei em 
saúde pública, já fui técnica de enfermagem antes de ser 
enfermeira, e pra mim é uma satisfação. Eu gosto de trabalhar 
com o público, com famílias, em diferentes situações (P60E). 

 

Esses achados podem ser interpretados à luz da Teoria da Hierarquia das 

Necessidades de Maslow (1954), particularmente no nível da autorrealização, no 

qual o trabalho passa a representar espaço de crescimento, autonomia e expressão 

plena das potencialidades profissionais. A motivação, nesse patamar, transcende 

fatores materiais ou de segurança, e se ancora no sentido atribuído à prática em 

saúde, reforçando o trabalho como componente essencial da identidade do sujeito. 

Em consonância, a Teoria dos Dois Fatores de Herzberg (1959) contribui para 

compreender como os fatores motivacionais intrínsecos, como a realização, o 

reconhecimento e a responsabilidade, são mais determinantes para o engajamento 

do que as condições externas ou higiênicas. Nesse contexto, o prazer de exercer a 

profissão, o reconhecimento simbólico e a percepção de utilidade social assumem 

papel central na permanência e dedicação dos profissionais da Estratégia Saúde da 

Família. 

Sob outra perspectiva, a Psicodinâmica do Trabalho de Dejours (1994) amplia 

essa compreensão ao enfatizar a dimensão subjetiva do prazer em cuidar, capaz de 

ressignificar potenciais situações de sofrimento e transformá-las em experiências 

significativas. O vínculo estabelecido com a comunidade, a empatia no exercício do 

cuidado e o reconhecimento coletivo funcionam como elementos de fortalecimento 

da identidade profissional e da saúde psíquica. 

De forma integrada, observa-se que a autorrealização, os fatores 

motivacionais e a dinâmica prazer-sofrimento convergem ao explicar a motivação 

intrínseca dos profissionais da Estratégia Saúde da Família. As narrativas revelam 

que o sentido do trabalho não se limita às condições materiais, mas se sustenta na 
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possibilidade de crescimento pessoal, no reconhecimento simbólico e no prazer em 

cuidar (Dejours, 1994; Herzberg, 1959; Maslow, 1954).  

A literatura nacional reforça esse entendimento, ao apontar que a motivação 

em saúde envolve dimensões simbólicas e afetivas que se materializam no amor 

pelo trabalho e na identificação com a missão de cuidar (Vianna, 2022), sendo a 

autorrealização um elemento central para a permanência dos profissionais na saúde 

pública, mesmo diante de condições adversas (Ferreira et al., 2006). 

 

4.1.2 Compromisso social 

 

Essa subcategoria abrange seis citações (n = 6; 16,2%), relacionados à 

identificação dos profissionais com o papel social da ESF e ao compromisso ético 

com a população atendida. No campo da saúde, o compromisso social assume 

contornos ainda mais relevantes por estar vinculado à efetivação de direitos e à 

redução das desigualdades sociais.  

As redes de compromisso social, podem ser entendidas como formas de ação 

solidária e pactuada, capazes de mobilizar diferentes atores em torno de objetivos 

comuns, o que se articula diretamente à lógica da APS, que depende da cooperação 

intersetorial e comunitária (Inojosa, 1999).  

Os relatos evidenciam que a motivação para atuar na ESF está fortemente 

associada à identificação com o SUS e ao desejo de trabalhar em contextos nos 

quais o cuidado representa uma resposta concreta às necessidades da população. 

Esse compromisso manifesta-se na escolha consciente de atuar na saúde pública, 

orientada por valores de equidade, justiça social e responsabilidade coletiva: 

 

Eu sempre quis na verdade trabalhar no SUS, enfim nessa 
área que eu digo assim, onde as pessoas precisam mais, elas 
não querem, elas precisam do atendimento. Isso sempre foi 
uma coisa que me motivou a trabalhar aqui (P8M). 

 
A ESF é uma área que eu gosto de atuar, uma área que faz 
diferença na vida da população. Não que as outras áreas não 
façam, mas aqui a gente consegue abranger lá na essência da 
família, na essência da pessoa, pra poder realmente mudar 
hábitos e fazer diferença na vida dela (P46E) 
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Esses achados dialogam com a Teoria das Necessidades Socialmente 

Adquiridas de McClelland, na medida em que a necessidade de afiliação (NAFF) se 

expressa no pertencimento ao coletivo e na identificação com o projeto social do 

SUS, enquanto a necessidade de poder (NPOW) emerge na percepção de 

protagonismo transformador do trabalho em saúde, evidenciada pelo desejo de 

“fazer diferença” e “transformar realidades familiares” (McClelland, 1961; 1989). 

Sob essa perspectiva, o compromisso social configura-se como um eixo ético-

político que orienta práticas profissionais voltadas à emancipação humana e à 

defesa de direitos, ultrapassando a motivação individual e expressando-se como 

engajamento coletivo. A atuação na ESF passa a ser compreendida como ação 

social situada, sustentada por valores de solidariedade, cidadania e 

corresponsabilidade pelo cuidado, conforme apontam (Miron; Guareschi, 2017). 

Essa dimensão do compromisso também se expressa na valorização do 

impacto social concreto das ações em saúde, especialmente no cuidado às 

populações que não possuem acesso a serviços privados, bem como nas práticas 

de prevenção e promoção da saúde: 

 

Porque é uma área que eu tenho afinidade, produtiva em prol 
da sociedade, gosto desse contato, acredito muito no SUS e 
desde que eu me formei, foi a área que mais me despertou 
interesse (P27D) 
 
Minha motivação é essa, a atenção básica é onde fazemos 
saúde, onde a vida das pessoas acontece, onde temos a 
possibilidade de interferir mais na prevenção e na promoção à 
saúde. De uma qualidade de vida a longo prazo (P42E). 
 
Atender bem o pessoal que não tem acesso ao particular, 
porque a gente vê tanta gente por aí que atende mal ou às 
vezes nem atende (P28D). 

 

Sob a ótica da Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow, esse 

engajamento pode ser interpretado como expressão de autorrealização com 

dimensão coletiva, na qual o sentido do trabalho está associado à contribuição social, 

à vivência de valores éticos e à construção de significado para além de recompensas 

materiais (Maslow, 1954). 

Além disso, as falas aproximam-se da Teoria da Expectativa de Vroom ao 

evidenciarem a crença de que o esforço despendido no trabalho resulta em ganhos 

socialmente relevantes, como garantir atendimento digno e produzir mudanças 
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concretas na vida das pessoas (Vroom, 1964). Complementarmente, a 

Psicodinâmica do Trabalho de Dejours contribui para compreender como o 

reconhecimento simbólico advindo da comunidade e os efeitos visíveis do cuidado 

funcionam como fontes de prazer, ressignificando as adversidades do cotidiano e 

fortalecendo a identidade profissional (Dejours, 1994). 

De forma integrada, observa-se que o compromisso social, no âmbito da ESF, 

não se limita ao exercício técnico da profissão, mas traduz uma adesão ética e 

política ao projeto coletivo do SUS. A motivação dos profissionais emerge do 

sentimento de corresponsabilidade pelo cuidado das comunidades, da crença no 

impacto transformador das ações em saúde e do reconhecimento simbólico 

construído na relação com os usuários, reafirmando o caráter público, universal e 

socialmente orientado do trabalho em saúde (Maslow, 1954; McClelland, 1989; 

Dejours, 1994; Vroom, 1964). 

 

5.2 VÍNCULO E VARIEDADE DA PRÁTICA 

 

Essa categoria reúne duas subcategorias que evidenciam dimensões 

relacionais e organizacionais do trabalho na ESF: o contato interpessoal e a 

diversidade do trabalho. Ambas se articulam ao modo como os profissionais 

constroem vínculos com a comunidade e como reconhecem a amplitude de suas 

funções, que vão além do atendimento clínico e envolvem acompanhamento 

contínuo, visitas domiciliares, ações educativas e cuidado em todas as fases do ciclo 

vital.  

Embora os sentidos atribuídos à motivação no trabalho apresentem 

elementos comuns entre os municípios investigados, observam-se diferenças 

relacionadas às especificidades territoriais e organizacionais. Municípios de maior 

porte e centralidade regional, como Joinville e Criciúma, concentram maior demanda 

assistencial, o que intensifica a sobrecarga e tensiona o cotidiano das equipes. Em 

contraste, municípios com menor densidade populacional relativa, como Lages e 

Chapecó, favorecem maior proximidade entre profissionais e território, fortalecendo 

os vínculos com a comunidade. Essas diferenças evidenciam que a motivação 

profissional se constrói na interação entre condicionantes individuais, 

organizacionais e territoriais (Soratto et al., 2020a). 
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5.2.1 Contato Interpessoal 

 

Essa subcategoria abrange oito trechos de citações (n = 8; 21,6%), 

relacionados à valorização do vínculo entre profissionais e usuários da ESF. Os 

relatos evidenciam que a motivação para permanecer no serviço, está fortemente 

associada à proximidade estabelecida com os pacientes, à possibilidade de 

acompanhar suas trajetórias ao longo do tempo e à construção de relações de 

confiança que ultrapassam o cuidado técnico.  

No campo da saúde, o contato interpessoal constitui um eixo estruturante do 

cuidado, na medida em que possibilita a construção de vínculos baseados na 

confiança, no acolhimento e no respeito mútuo. Mais do que um recurso 

comunicacional, o vínculo configura-se como uma tecnologia relacional fundamental 

para a efetivação da integralidade e da humanização da atenção à saúde (Silva, 

2002; Formozo et al., 2012).  

No contexto da ESF, essa dimensão se manifesta na continuidade do 

acompanhamento das famílias, no reconhecimento das trajetórias de vida e na 

valorização da dimensão subjetiva do cuidado. As falas dos participantes evidenciam 

o prazer e a satisfação associados à construção de relações duradouras com os 

usuários e suas famílias, reforçando o vínculo longitudinal como elemento central da 

APS: 

 

Gosto do vínculo do paciente com o profissional. Eu gosto 
dessa interação, do núcleo familiar (P43E6). 
 
Eu gosto dessa parte de vínculo, do paciente, e quando eu tive 
a oportunidade de fazer o concurso para ir para a ESF eu fiz, 
por causa do vínculo com o paciente (P55E2). 

 

O vínculo longitudinal constitui-se como um dos dispositivos centrais da APS 

compreendido tanto na sua dimensão temporal (acompanhando os usuários ao 

longo de diferentes fases da vida), quanto na dimensão interpessoal, pautada na 

confiança, empatia e responsabilização entre profissionais e comunidade (Santos; 

Romano; Engstrom, 2018).  

Essa vivência do vínculo dialoga com a Teoria da Hierarquia das 

Necessidades de Maslow, ao revelar que, após a satisfação de necessidades 

básicas, emergem níveis mais elevados como pertencimento e autorrealização, 
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alcançados por meio da continuidade do cuidado e da relação próxima com 

pacientes e famílias (Maslow, 1954). De modo complementar, aproxima-se da Teoria 

das Necessidades Socialmente Adquiridas de McClelland, especialmente da 

necessidade de afiliação (NAFF), expressa no prazer em “estar junto”, construir 

confiança e compartilhar trajetórias com a comunidade (McClelland, 1989). 

Esse aspecto aparece de forma recorrente nas narrativas, como evidenciam 

os relatos sobre acompanhar o crescimento das famílias, a evolução dos usuários 

ao longo do tempo e a construção de histórias compartilhadas no território: 

 

Gosto do vínculo que criamos com os pacientes e em ter toda 
uma história com eles. Só aqui nesta unidade eu vi pessoas 
nascendo, crescendo e estou realizando o pré natal delas 
agora. Então eu gosto desse vínculo que a gente tem com os 
pacientes (P47E). 
 
O que mais me atrai na saúde da família é conseguir 
acompanhar a evolução. No hospital tu atende, resolve e 
tchau, aqui não, aqui quando eles estão bem eles vêm, quando 
não estão, também vêm (P64E).  
 
Bom, eu gosto pelo contato, o vínculo com o paciente é mais 
forte do que em outras áreas, mesmo em questão pública, 
sabe? (P61E). 

 

Sob a perspectiva da Psicodinâmica do Trabalho, o vínculo interpessoal 

funciona como espaço de ressignificação do sofrimento, transformando experiências 

de sobrecarga e desgaste em vivências de prazer e reconhecimento simbólico. O 

cuidado centrado na pessoa permite que o trabalho adquira sentido, fortalecendo a 

identidade profissional e a saúde psíquica dos trabalhadores (Dejours, 1994). 

A relevância do vínculo torna-se ainda mais evidente quando analisada à luz 

da pandemia de COVID-19, período no qual a restrição de contatos sociais impactou 

significativamente a saúde mental da população. Estudos indicam que a ausência 

de vínculos intensificou sentimentos de isolamento, sofrimento e perda de sentido, 

ao passo que a ESF se configurou como espaço de proteção psíquica ao manter 

relações de proximidade e continuidade com os usuários, mesmo em contextos 

adversos (Garrido; Rodrigues, 2020). 

Além disso, essa experiência dialoga com a Teoria da Expectativa de Vroom, 

à medida que os profissionais percebem que o esforço despendido no trabalho 

resulta em impactos concretos e reconhecidos pela comunidade. O 
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acompanhamento longitudinal, a confiança construída e os efeitos visíveis do 

cuidado reforçam a expectativa de que o trabalho realizado produzirá resultados 

positivos e duradouros, fortalecendo o engajamento e a dedicação profissional 

(Vroom, 1964). 

Embora o conceito de vínculo seja amplamente utilizado no campo da Saúde 

Coletiva, sua definição nem sempre é operacionalizada de forma precisa (Barbosa; 

Bosi, 2017). Contudo, na prática da ESF, o vínculo se materializa como tecnologia 

relacional indispensável para sustentar a integralidade e a continuidade do cuidado, 

como revelam os relatos dos participantes: 

 

Se eu tivesse outras oportunidades, não sairia da ESF pela 
questão do acompanhamento, da organização, do contato 
com a comunidade, de você conseguir acompanhar a 
evolução daquele paciente (P52E). 
 
Eu gosto do vínculo, antes eu estava atendendo uma 
mãezinha e um bebezinho numa consulta. Eu gosto desse 
envolvimento, desse elo (P54E). 
 
O contato com a pessoa que se têm no posto, é um contato 
diferente do que só a parte técnica de trabalhar com 
procedimento técnico, acaba tendo que ter esse olhar também 
para a pessoa em si (P1D). 

 

De forma integrada, observa-se que o contato interpessoal, expresso no 

vínculo entre profissionais e usuários, constitui um fundamento relacional do cuidado 

na ESF. O vínculo não se configura como elemento secundário da prática, mas como 

pilar estruturante da motivação coletiva, ao articular comunicação, confiança, 

reconhecimento simbólico e corresponsabilidade no cuidado, reafirmando o caráter 

humano, contínuo e territorializado da APS. 

Todavia, é necessário não romantizar em excesso o amor ao trabalho em 

saúde, especialmente quando o compromisso ético e o prazer em cuidar são 

utilizados, de forma implícita, como mecanismos de compensação frente à 

precarização das condições de trabalho. O reconhecimento simbólico, embora 

relevante, não pode substituir investimentos estruturais, estabilidade de vínculos e 

suporte institucional. Quando isso ocorre, o amor à profissão transforma-se em 

sobrecarga subjetiva, intensificando o sofrimento ético e moral dos trabalhadores. 
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5.2.2 Variedade do trabalho 

 

Essa subcategoria abrange dez citações (n = 10; 27,0%), relacionadas à 

pluralidade de tarefas e atribuições desempenhadas pelos profissionais da ESF. Os 

relatos evidenciam que os trabalhadores percebem a Estratégia como um espaço 

dinâmico, que possibilita atender diferentes ciclos de vida, desenvolver ações de 

promoção da saúde, realizar visitas domiciliares e grupos educativos, além de 

articular o cuidado com equipes multiprofissionais. 

As falas revelam que a amplitude do trabalho na ESF constitui importante 

fonte de motivação, ao permitir acompanhar usuários em distintas fases da vida e 

contextos sociais, promovendo um cuidado integral e contínuo: 

 

Eu gosto de atender desde as idades iniciais até o idoso, todas 
as faixas etárias... e eu gosto também de fazer as visitas e 
conhecer onde o paciente está inserido dentro da comunidade 
(P7M). 

 
O que me motivou é a saúde pública, saúde da família, lidar 
desde a concepção até a parte do idoso. Eu gosto muito de 
todas as áreas (P17E). 
 
Então eu iniciei nesse trabalho porque eu poderia atuar em 
todas as áreas da medicina, isso foi o que me atraiu (P19M). 

 
A expansão das equipes de saúde ao longo das últimas décadas ampliou as 

possibilidades de atuação em diferentes áreas e cenários, exigindo dos 

trabalhadores múltiplas competências para responder às necessidades da 

comunidade. Esse dinamismo da prática profissional está diretamente relacionado à 

constituição multiprofissional do SUS, o qual é destacado pela pluralidade como 

fonte de aprendizado e motivação (Machado; Ximenes Neto, 2018). 

A diversidade do trabalho também se expressa na valorização de práticas 

integrais e na ampliação do olhar sobre o contexto de vida dos usuários, reforçando 

que a ESF ultrapassa a lógica biomédica ao articular cuidado clínico, promoção da 

saúde e ações coletivas: 

 

Eu gosto bastante da pluralidade, eu trato criança, trato 
gestante, trato idosos. É uma forma de fixar tudo que vimos na 
faculdade (P35M)  
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Eu gosto, é bem amplo, eu não enjoo, porque são vários 
problemas de saúde, abordamos o paciente como um todo 
(P41M1). 
 
É a área que eu me sinto mais confortável em trabalhar, talvez 
por ter mais contato com o paciente, saber onde ele mora, 
como é a casa dele, para quando ele vir aqui ter uma visão 
ampla do que eu posso oferecer (P16E).  
 
Eu gosto de trabalhar com promoção, atendimento, fazer 
grupos e conversar com os pacientes (P31E4).  

Esse conjunto de experiências dialoga com a Teoria das Necessidades 

Socialmente Adquiridas de McClelland, na medida em que a necessidade de 

realização (NACH) se expressa nos desafios variados e nas oportunidades de 

crescimento profissional, enquanto a necessidade de afiliação (NAFF) emerge na 

interação constante com equipes multiprofissionais e na construção de projetos 

coletivos no território (McClelland, 1989). 

Além disso, a diversidade das atividades aproxima-se da Teoria da 

Expectativa de Vroom (1964), ao evidenciar a percepção de que o esforço 

empreendido em práticas diversas resulta em impactos concretos e socialmente 

relevantes, como a prevenção de doenças, a melhoria da qualidade de vida e o 

fortalecimento comunitário: 

 

Eu percebi que quando eu vim para cá a minha motivação já 
foi justamente para ver, e não vi ninguém adoecendo, 
conseguimos trabalhar na promoção da saúde desse paciente, 
sabe? A gente consegue trabalhar com que ele não adoeça 
(P48E). 
 
Trabalhei seis anos na área indígena e me apaixonei. Desde 
lá nunca mais saí da saúde coletiva, porque acho uma coisa 
dinâmica, atende não só a pessoa, mas a família (P53E). 
 
Essa questão da possibilidade de trabalhar várias categorias… 
contato com médico, enfermagem, técnicos e além disso 
contato com o nível primário e terciário (P63D). 

 

Entretanto, a discussão sobre a variedade do trabalho na ESF não pode ser 

dissociada das condições estruturais de fixação profissional no SUS. A precarização 

dos vínculos trabalhistas, marcada por contratos temporários e elevada rotatividade, 

compromete a continuidade do cuidado e a consolidação de trajetórias profissionais 

duradouras (Santini et al., 2017). A rotatividade excessiva fragiliza a construção de 
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vínculos e gera descontinuidade nas práticas, afetando tanto usuários quanto 

trabalhadores (Silva; Costa, 2018). 

Nesse contexto, a diversidade das práticas emerge como um elemento de 

compensação simbólica, capaz de sustentar o engajamento e o prazer em 

permanecer na ESF, mesmo diante de limites institucionais. A multiplicidade de 

funções e a amplitude do cuidado são vivenciadas como oportunidades de 

crescimento, aprendizagem e inovação, configurando-se como estratégia 

motivacional e dispositivo central de fortalecimento do SUS, ao possibilitar 

experiências profissionais mais completas e alinhadas às necessidades da 

população e ao projeto coletivo da saúde pública. 

 

5.3 MOTIVAÇÃO EXTRÍNSECA E CONDIÇÕES OBJETIVAS 

 

Essa categoria reúne duas subcategorias que expressam dimensões centrais 

da motivação extrínseca: a estabilidade profissional e a qualidade de vida. Ambas 

se relacionam às condições objetivas do trabalho na ESF, como segurança 

financeira, jornada regulada e infraestrutura adequada, que influenciam diretamente 

a permanência e o engajamento dos profissionais. 

 

5.3.1 Estabilidade profissional 

 

Essa subcategoria reúne nove trechos de citações (n = 9; 24,3%), que 

evidenciam a busca por estabilidade e segurança como fatores centrais da 

motivação extrínseca dos profissionais da ESF. Os relatos mostram que a inserção 

por meio de concurso público, a garantia de estabilidade financeira e a 

previsibilidade em relação ao futuro são aspectos valorizados, especialmente em 

comparação com experiências anteriores em hospitais ou consultórios privados, 

marcados pela instabilidade contratual e pelo risco de desligamento. 

As falas revelam que o ingresso na ESF por meio de concurso público 

representa uma estratégia de proteção frente às incertezas do mercado de trabalho 

em saúde, funcionando como elemento central na decisão de permanecer no serviço 

público: 
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Na realidade, a ESF acaba sendo onde eu consegui me inserir 
em concurso público. Depois de um tempo de consultório, a 
gente quis dar uma diminuída na carga do dia a dia e vamos 
tentar um concurso. Para minha área, como dentista, acaba 
sendo a saúde da família (P1D). 
 
Porque eu trabalhei muitos anos em hospital e nunca tinha 
trabalhado em Saúde da Família. E no hospital a gente era 
contratado, né? Eu queria passar em um concurso para ter 
estabilidade no trabalho, sem ficar com medo de mandarem 
embora (P18E). 
 
Quando eu fiz o concurso, foi pela estabilidade financeira, e 
depois eu gostei da área, tanto que me especializei (P29D). 

A precarização dos vínculos trabalhistas é uma das principais causas da alta 

rotatividade de profissionais na APS, gerando descontinuidade do cuidado e 

fragilizando a consolidação do SUS como política pública. Sendo assim, a ausência 

de planos de carreira e a recorrência de contratos temporários produzem um cenário 

de incerteza, que contrasta com a busca dos trabalhadores pela segurança 

institucional do concurso público e pela estabilidade financeira (Alves; Nogueira, 

2023).  

Nesse sentido, a literatura aponta que a estabilidade profissional configura-se 

como um dos principais atrativos da carreira pública em saúde, funcionando como 

contraponto à precarização das relações de trabalho, frequentemente marcadas por 

vínculos frágeis e temporários (Santini et al., 2017). Essa compreensão converge 

com os relatos dos profissionais, que reconhecem o concurso público não apenas 

como garantia de renda, mas como condição de segurança e previsibilidade: 

 

A questão do concurso público, da estabilidade financeira, 
salário... são fatores que me levaram a escolher trabalhar aqui 
(P59M). 
 
O motivo principal é a estabilidade financeira que isso 
proporciona, fora o consultório particular que não me traria isso 
(P30D). 
 
Aqui tem toda uma estabilidade que a gente não tem, por 
exemplo quem tem clínica, é mais instável, já aqui é certo né 
(P34D). 
 
Já virou rotina na minha vida, e também o concurso é uma 
segurança (P50D). 
 
A verdade é que minha motivação para trabalhar na ESF, é 
mais por uma questão de segurança financeira (P24M). 
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Nesse sentido, a motivação extrínseca observada pode ser compreendida à 

luz da Teoria dos Dois Fatores de Herzberg (1959), em que a estabilidade e o salário 

aparecem como fatores higiênicos: embora não gerem motivação intrínseca, 

reduzem a insatisfação e garantem segurança mínima para a permanência. Além 

disso, a relação entre esforço e recompensa aproxima-se da Teoria da Expectativa 

de Vroom (1964), na medida em que o concurso público é percebido como 

instrumento capaz de assegurar reconhecimento institucional e retorno proporcional 

ao investimento profissional.  

De forma integrada, observa-se que a estabilidade profissional não se resume 

a uma condição burocrática, mas constitui um elemento estruturante que sustenta o 

engajamento dos profissionais com práticas de longo prazo na ESF. Ao garantir 

segurança financeira e previsibilidade, a estabilidade favorece a permanência no 

território, o fortalecimento do vínculo longitudinal e a continuidade do cuidado, 

contribuindo para a qualidade da atenção ofertada às comunidades e para a 

sustentabilidade do SUS. 

 

5.3.2 Qualidade de vida 

 

Essa subcategoria reúne três trechos de citações (n = 3; 8,1%), que 

evidenciam a valorização das condições objetivas de trabalho como fatores 

extrínsecos de motivação. Os relatos apontam que aspectos como a infraestrutura 

adequada das unidades, a organização da carga horária e a ausência de plantões 

em finais de semana e feriados são determinantes para a percepção de qualidade 

de vida dos profissionais. 

As condições objetivas de trabalho representam um dos principais 

determinantes para a motivação extrínseca dos profissionais da ESF. A alta 

rotatividade e a precarização dos vínculos fragilizam a continuidade da atenção, mas 

a presença de unidades bem estruturadas, equipadas e com ambiente adequado 

atua no sentido contrário, favorecendo a permanência e o sentimento de valorização 

no serviço (Santini et al., 2017). Esse aspecto aparece nos relatos que destacam a 

satisfação em trabalhar em espaços bem construídos, capazes de oferecer suporte 

material para o exercício cotidiano das funções: 
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Eu acho aqui uma prefeitura boa de trabalhar… uma unidade 
nova, bem construída, arejada, para o tipo de demanda de 
serviço que eu tenho é bem equipada (P2D). 

 
Outro aspecto central refere-se à organização da jornada laboral. A 

previsibilidade dos horários, com expediente regular de segunda a sexta-feira e sem 

a exigência de plantões noturnos ou em finais de semana, é percebida como um 

elemento de proteção frente ao desgaste. Esse arranjo contribui para o equilíbrio 

entre vida pessoal e profissional e reduz a sobrecarga que frequentemente afeta os 

trabalhadores da saúde (Silva; Costa, 2018; Alves; Nogueira, 2023): 

 

A questão do meu horário é a minha motivação. Eu não 
trabalho aos finais de semana e nem feriados, antes eu 
trabalhava no hospital (P48E). 
 
Foi exclusiva pela carga horária, porque no hospital você 
trabalha sábado, domingo e feriado. Na ESF é de segunda a 
sexta. Foi a minha motivação inicial (P62E). 

 

Esses achados dialogam com a Teoria dos Dois Fatores de Herzberg, 

segundo a qual condições externas como jornada de trabalho, infraestrutura física e 

ambiente organizacional configuram-se como fatores higiênicos. Embora não 

produzam motivação intrínseca, esses fatores reduzem a insatisfação e criam 

condições mínimas para a permanência e o engajamento no trabalho (Herzberg, 

1959). De forma complementar, a Teoria da Expectativa de Vroom contribui para 

compreender que a percepção de equilíbrio entre esforço e recompensa se fortalece 

quando os profissionais reconhecem que a previsibilidade institucional e a 

organização da carga horária favorecem o bem-estar e a conciliação entre vida 

pessoal e profissional (Vroom, 1964). 

De forma integrada, observa-se que a qualidade de vida no trabalho, 

sustentada por condições objetivas estáveis e rotinas previsíveis, constitui um 

elemento estruturante da motivação extrínseca dos profissionais da ESF. Ao reduzir 

tensões, prevenir o adoecimento e favorecer o equilíbrio entre diferentes esferas da 

vida, essas condições contribuem para a permanência no serviço, a continuidade do 

cuidado e a qualidade da atenção ofertada às comunidades (Silva; Costa, 2018; 

Alves; Nogueira, 2023).  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente estudo evidencia que a motivação dos profissionais da ESF em 

municípios polo de Santa Catarina é resultado da interação entre dimensões 

subjetivas e condições objetivas de trabalho. A análise demonstrou que a 

permanência e o engajamento das equipes não se explicam por fatores isolados, 

mas pela articulação entre prazer, reconhecimento simbólico, estabilidade 

institucional e infraestrutura adequada. 

No campo da motivação intrínseca, destacam-se a realização pessoal e o 

compromisso social, expressos no amor pela profissão, no prazer em cuidar e na 

identificação com o papel ético-político do SUS. Esses aspectos são fortalecidos pelo 

vínculo interpessoal estabelecido com a comunidade e pela diversidade das práticas 

desenvolvidas na ESF, que ampliam o sentido do trabalho e favorecem a 

autorrealização. Observa-se que o engajamento profissional encontra-se fortemente 

sustentado pela dimensão subjetiva, na qual empatia, confiança e reconhecimento 

simbólico funcionam como fontes de satisfação e de ressignificação frente às 

adversidades do cotidiano. 

Entretanto, os resultados também evidenciam que a motivação profissional 

depende de condições extrínsecas capazes de garantir suporte, proteção e 

previsibilidade. A estabilidade profissional, alcançada por meio do concurso público, 

revela-se como fator central para reduzir a insegurança contratual e a rotatividade, 

enquanto a qualidade de vida no trabalho associa-se à infraestrutura adequada das 

unidades, ao ambiente físico e à organização da jornada laboral. Nesse sentido, as 

condições objetivas de trabalho não se configuram como elementos secundários, 

mas como base necessária para sustentar, de forma contínua, a motivação 

intrínseca dos profissionais da ESF. 

Os resultados corroboram os pressupostos das principais teorias da 

motivação mobilizadas neste estudo ao evidenciar que o engajamento e a satisfação 

dos profissionais da ESF emergem da articulação entre fatores intrínsecos e 

extrínsecos do trabalho. A motivação não se restringe a recompensas externas, mas 

constrói-se na interação entre autorrealização, pertencimento, reconhecimento 

simbólico e condições objetivas adequadas para o exercício profissional. 

Como implicações práticas, o estudo aponta a necessidade de estratégias de 

gestão que reconheçam a motivação profissional como um fenômeno 
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multidimensional. Investir em condições dignas de trabalho, fortalecer espaços 

coletivos de escuta, oferecer estabilidade de vínculos e garantir oportunidades de 

educação permanente são ações fundamentais para a fixação dos profissionais e 

para a sustentabilidade da ESF. Tais medidas não apenas qualificam o cuidado, mas 

fortalecem o compromisso ético-político do SUS nos territórios. 

Nesse sentido, a pesquisa apresenta potencial de impacto em diferentes 

dimensões. No âmbito social e sanitário, contribui para o fortalecimento da APS e 

para a valorização dos profissionais da ESF, com reflexos diretos na qualidade do 

cuidado ofertado à população. No campo institucional e tecnológico, subsidia a 

formulação de estratégias inovadoras de gestão e valorização profissional passíveis 

de adaptação a outros contextos municipais. Do ponto de vista econômico, o estudo 

sinaliza que o fortalecimento da motivação pode favorecer a redução da rotatividade 

e a utilização mais eficiente dos recursos públicos, ao ampliar a satisfação e o 

engajamento das equipes. 

As limitações deste estudo relacionam-se ao recorte temporal e metodológico 

da pesquisa. A coleta de dados ocorreu durante o período de reorganização dos 

serviços de saúde no pós-pandemia da Covid-19, contexto que pode ter influenciado 

as percepções dos profissionais quanto à motivação, às condições de trabalho e às 

relações interpessoais nas equipes da ESF. Ademais, por tratar-se de um estudo 

qualitativo, realizado com número delimitado de participantes em cinco municípios, 

os resultados não possuem pretensão de generalização, mas de compreensão 

aprofundada do fenômeno investigado. 

Por fim, destaca-se que a motivação na ESF não constitui um atributo 

estritamente individual, mas um fenômeno coletivo e organizacional, que se 

consolida na interação entre profissionais, comunidade e gestão. Investir nesse 

campo significa não apenas reduzir a rotatividade e aumentar a satisfação laboral, 

mas fortalecer a APS como eixo estruturante do SUS, assegurando maior 

resolutividade, continuidade do cuidado e justiça social. 
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